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'M liberdade ã a atmosfera da verdade"

SCHOPENHAUER



R E S U M O

o presente trabalho aborda a questão relativa às restrj^ 

ções impostas ã cidadania, através do cerceamento à liberdade 

de expressão e manifestação do pensamento, pela censura polít^

ca, no Estado Autoritário brasileiro, no período 1964-19 79.

f>

Preliminarmente, é tratada a questão do processo de am 

pliação dos direitos individuais, civis, políticos e sociais, 

integrantes do moderno conceito de cidadania, o qual ê examina 

do logo após, a fim de se estabelecer a sua distinção como o 

conceito "jurídico" de cidadania.

Depois, é examinado o caráter autoritário do regime bra 

sileiro a partir de 1964, de modo a explicitar o seu processo 

de implantação e consolidação, assim como a intensidade e a ex 

tensão dos poderes de que se investiu, através dos Atos Insti 

tucionais e outros .dispositivos legais.

Em seguida, aborda-se a censura política propriamente di 

ta, a legislação sobre a qual se apoiou, suas manifestações con 

eretas e seus critérios norteadores. Aborda-se também as ou 

tras formas de censura política, além da forma policial, pro 

põe-se uma classificação e examina-se os efeitos culturais de^ 

sa modalidade de coerção.
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Finalmente, são estabelecidas algumas conclusões a que

o trabalho levou, procurando-se demonstrar a relação entre as 

três questões principais enfocadas; Cidadania, Censura polít^ 

ca e Autoritarismo.



A B S T R A C T

The present work concerns to the question of the

restrictions imposed to citzenship, through the cutting of the 

political censure, in the brazilian authoritative state,

between years 1964-1979.

At first, it's discussed the question of the process of 

the ampliation of the individual, civil, political and social 

rights, which are components of the modern conception of

citzenship which is examined soon after, with the aim of

estabilishing its distinction with the juridical concept of 

citzenship.

Then, it's been examined the authoritative character of 

the brazilian system since 1964, so that it could demonstrate 

its process of implantation and consolidation, as well as 

intensity and the extension of the powers which he has invested 

in, through the Institutional Acts and other legal dispositive

Afterwards, we broach the political censure itself, the 

legislation on which it is supported, its concrete manifestation 

and its guiding criterions, we also broach the different kinds 

of political censure, besides the policy gender, it's proposed 

a classification and exams the cultural effects of this form



of coercion.

At last, some conclusions obtained by the work are 

estabilished here, when we emphasize the relation among three 

main question broached: Citzenship, Political Censure and

Authoritarisra.



R E S U M E E

Le présent travail aborde la question relative aux

restrictions imposées â la citoyenneté, à travers la limitation 

de la liberté d'expression et la manifestation de la pensée par 

la censure politique, sons l'Êtat Autoritaire brésilien, pen 

dant la période 1964-1979.

Tout d'abord, on traite de la question du processus de 

développmerit des droits individuels, civils, politiques et so 

ciaux, qui font partie du concept moderne de citoyanneté, que 

l'on examine peu après, afin d'établir les distinctions avec 

le concept "juridique" de citoyenneté.

Après cela, on examine le caractère autoritaire du ré 

gime brésilien à partir de 196 4 de façon à montrer comment il 

s'est implanté et consolidé, de même que la force et l'etendu 

des pouvoirs dont il s'est investi, à travers les Actes Insti- 

tucionnels et les autres dispositifs légaux.

Ensuite, on aborde la censure politique proprement di 

te, la législation sur l'aquelle elle s'est appuyeé, ses mani 

festations concrètes et ses critères directeurs. On aborde 

aussi les autres formes de censure politique, autre que la 

forme policière, on propose une classification et on examine
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les effets culturels' de cette forme de coercition.

Enfin, les conclusions établies par le travail mettent 

en relief la relation existente entre les trois questions prin 

cipales exposées; Citoyenneté, censure politique et Autorita­

risme.
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I N T R O D U Ç Ã O

A  Ciência Política tem estudado com empenho constante 

os mecanismos de sustentação do Poder nas sociedades estratifi^ 

cadas ocidentais, enfatizando, conforme o caso, a instrumenta- 

lidade da repressão pura e simples, assim como o processo de 

difusão e reprodução das ideologias oficiais.

No caso da América Latina, a partir dos anos sessenta, 

a ênfase tem sido dada, principalmente, ao estudo das formas 

autoritárias de regime, instaladas em diversos países, cujas 

características mais marcantes referem-se justamente ao largo 

uso das mais diversificadas modalidades de repressão, pratica 

mente alçadas ã condição de exclusivos suportes da dominação 

i m p l a n t a d a .

üma das muitas manifestações repressivas desse "novo 

autoritarismo" foi .a censura política, utilizada como forma de 

impedir toda e qualquer veiculação de idéias e informações des 

favoráveis aos regimes vigentes, e em detrimento do exercício 

de uma das mais fundamentais prerrogativas individuais : a 1^ 

berdade de expressão e manifestação do pensamento.

No Brasil, a partir do movimento de 1964, que instalou 

os militares no Poder, tal prática foi, de início, timidamen



te utilizada, para depois se institucionalizar com o Ato Insti. 

tucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, que, colocando o 

país em estado de sítio permanente, conferiu ao chefe do gover 

no os mais amplos e irrestritos poderes sobre o país.

Tal situação vai até o final de 19 79, quando o então Presi 

dente Ernesto Geisel revoga os Atos Institucionais e dá início 

ao processo conhecido como "abertura política". A partir daí, 

a experiência vivida pelo país, de 64 até então, passa a con 

figurar um período histórico definido e delimitado, aberto às 

mais diversas investigações.

Ê neste contexto que se situa o presente trabalho.

Entendendo que a censura política impõe restrições ã cjL 

dadania, na medida era que cerceia um dos direitos civis bás_i 

COS, que é o da livre expressão e manifestação do pensamento,e 

que esse tipo de censura constitui uma das práticas repressi 

vas mais constantes no regime autoritário brasileiro, na refe 

rida fase, procuramos estabelecer, a relação que unia os temas 

principais desta questão, examinando o moderno conceito de c± 

dadania (para nele incluir o problema da liberdade de expres 

são), as características do Estado Autoritário vigente no Bra 

sil e em outros países latino-americanos, a partir da década 

de sessenta, e, finalmente, a censura política, em seus vários 

aspectos e i m plicações.

Ê de se ressaltar, então, os limites dos objetivos a 

que nos propusemos, tendo em vista a amplitude dos temas exami 

nados.



o problema, por exemplo, do processo de conquista e am 

pliação dos direitos individuais comporta, inegavelmente, um 

minucioso levantamento histórico, do mesmo modo que a verifica 

ção das ocorrências da censura política em todos os setores,po 

de levar a uma pesquisa exaustiva a respeito, mesmo levando-se 

em conta as dificuldades quase intransponíveis que tal empreen 

dimento teria de enfrentar.

Não conduziremos o trabalho neste sentido. Assim, o 

exame das questões prender-se-ã fundamentalmente aos seus a£ 

pectos essenciais, que permitam sua caracterização e o estabe 

lecimento de seus contornos básicos. A meta não ê então exau 

rir as várias abordagens possíveis, mas apenas demonstrar, ex 

plícita e/ou implicitamente, o liame que vincula as ditas que£ 

tões .





CONSIDERAÇÕES GERAIS

Tem-se como indiscutível que a idéia de cidadania está 

intimamente ligada à idéia de direitos que o indivíduo legiti. 

mamente possui enquanto membro da sociedade e do Estado. Tal 

associação não constitui nenhum fenômeno moderno, sendo encon 

trável desde a antiguidade clássica e estendendo-se — com as 

modificações circunstanciais inevitáveis — até os tempos

atuais. Aliás, pode-se mesmo afirmar que o conteúdo da cida 

dania vem sendo, historicamente, determinado pelo conteúdo e p e  

la extensão desses direitos que aos indivíduos são reconhec^ 

dos, como resultado de um processo histórico evolutivo de lu 

tas e de con q u i s t a s .

Essa luta pela ampliação e reconhecimento de certos d^ 

reitos fundamentais do homem é, básica e essencialmente, uma, 

luta pela liberdade. Liberdade do homem perante o grupo so 

ciai, liberdade do homem perante o Poder ou o Estado. Essa l_i 

berdade quando conquistada gera um "direito" que lhe correspon 

de. Assim, os direitos incluídos nos mais variados documentos 

legais, através do tempo, nada mais são que a consagração des 

sa liberdade em seus vários momentos e m o d a l i d a d e s . Desse mo 

do, â medida em que se amplia o alcance da liberdade dos ind^ 

víduos enquanto tais, amplia-se também o rol dos direitos que



lhes são fundéunentalmente inerentes e se "enriquece" o conteú 

do da noção de cidadania.

Esta última relação entre esses três elementos, torna 

conveniente — senão imperativa — a abordagem da questão da 

liberdade e dos direitos do homem preliminarmente à colocação 

do problema específico da cidadania, tal qual ele ê visto con 

t e m p o r a neamente.

AS VARIAS ACEPÇÕES DA LIBERDADE

A  liberdade é palavra carregada de valores e prestando- 

-se ãs significações mais variadas.^

Ë pacífico, entre os estudiosos da matéria, o entend^ 

mento de que a conceituação da liberdade é tarefa das mais ãr 

duas e complexas, não s6 no que se refere ao plano filosófico 

propriamente dito, como também ãs dimensões política, social , 

psicológica, ética, jurídica, etc. Todavia, não obstante as 

dificuldades, tem-se estabelecido algumas noções esclarecedo 

ras a respeito.

Inicialmente pode-se falar, segundo LALANDE, em liber

dade num sentido geral como "o estado do ser que não sofre

constrangimento, que age conforme à sua vontade, à sua nature 

za".^ É a liberdade natural, a que cabe ao homem como ser na

^Flõscolo da Nobrega, Introdução ao Direito, Rio de Janeiro, 
J o s e K o n f i n o , E d i t o r , 1 9 7 5 , p. 142.

^Apud Pinto Ferreira, Teoria Geral do Estado, São Paulo, Ed. 
Saraiva, 1975, p. 756.



tural, dentro da escala biológica, não tendo outro limite se 

não a força do indivíduo e podendo visar tanto ao bem quanto 

ao mal.^

Sob o ângulo ético-psicológico, a liberdade pode s e r v i s  

ta como possibilidade de escolher e tomar decisões, com conhe 

cimento de causas, de acordo com os ditames da razão. O uso 

dessa liberdade implica necessariamente em responsabilidade por 

parte do sujeito, que responde por seus atos e omissões.

A  liberdade pode ser vista ainda em seu aspecto políti 

co e social, significando a ausência de constrangimento social 

sobre o indivíduo, ao qual é concedido fazer tudo o que não é 

proibido pela lei ou recusar fazer tudo o que a lei não ordena. 

É o que para alguns é a "liberdade jurídica", ou seja, o poder 

de agir nos limites traçados pelas normas do direito.** Esta 

é a liberdade que ao indivíduo ê dado gozar em virtude de sua 

condição de ser social, liberdade que, por razões óbvias, não 

pode ser exercida de modo absoluto, mas sempre dentro de deter 

minados limites legitimamente estabelecidos, visando o resguar 

do do interesse m.aior do todo social. São essas limitações que 

o Prof. F.A. de MIRANDA ROSA chama de "as condições da liberda 

de":

"Nao apenas o meio físico constrange, limita,mas 
também o meio social impoe restrições que acabam 
por se converter, necessariamente, em 'condiçoes 
da liberdade'. Se a cada um couber uma liberd_a 
de total de agir como lhe aprouver, é evidente 
que o campo da liberdade individual de uns inv£

Nobrega, O p . cit., p. 143. 

‘‘Nobrega, Op. cit., p. 143.



dirã a área da liberdade individual de outros que, 
como consequência, verao a sua liberdade indivj^ 
dual limitada, mutilada pelo exercício indiscrj^ 
minado da liberdade alheia,"^

A  limitação da liberdade de cada um em benefício da li 

berdade de todos é operacionalizada justamente através do orde 

namento jurídico, por meio de suas normas, na medida em que es 

tas determinam o conteúdo e a extensão da liberdade individual, 

ou seja, o que, o indivíduo pode ou não fazer, devendo-se re£ 

saltar que essa limitação será tanto mais legítima quanto mais 

ela respeitar o espaço de liberdade correspondente ao exerci 

cio de certos direitos considerados fundamentais para os indi 

víduos enquanto tais e enquanto membros da sociedade.

3 -  A LIBERDADE E OS DIREITOS DO HOriEM: EVOLUÇÃO E 

AMPLIAÇÃO

3.1 - A A n t i g u i d a d e Cl á s s i c a

0 conceito de liberdade não tem sido uniforme, através 

dos diversos períodos históricos. Pode-se afirmar que a cada 

época correspondeu uma noção específica de liberdade, de acor 

do com o estágio de evolução cultural da sociedade e com o mo 

mento do processo de ampliação gradativa do conteúdo e exten 

são da liberdade. Assim, "a concepção grega da liberdade não

®F.A. de Miranda Rosa, Sociologia do Direito, Rio de Jáneiro, 
Zahar, 1975, p. 206.



é a mesma da Revolução Francesa, e esta é diversa qualitativa 

e quantitativamente da que conhecemos hoje".®

Para os gregos a noção de liberdade estava fundamental 

mente relacionada a dois aspectos principais: independência da 

polis, ou seja, ausência de dominação externa, e participação 

na vida política da cidade, isto é, contribuição na elaboração 

das leis e no processo de tomada de decisões. 0 primeiro as 

pecto diz respeito â soberania; o segundo se refere ã liberda 

de política em sua acepção atual. Não existiam outros direi 

tos ligados à noção grega de liberdade. 0 indivíduo era livre 

quando participava da vida política da polis e esta se achava 

soberana, devendo-se se ressaltar que mesmo esta restrita li 

berdade não existia para todos: os escravos, por serem consi^ 

derados meras "coisas", estavam excluídos de seu gozo e exer 

cício.

Ao homem, tomado isoladamente não eram reconhecidos di 

reitos fundamentais em virtude de sua natureza. Não existia 

ainda o indivíduo enquanto tal, com a possibilidade de colo 

car-se em oposição à sociedade e ao Estado. 0 elemento coleti 

vo absorvia inteiramente o individual. Neste sentido, FIGUE^ 

REDO JR. considera características as idéias coletivistas de 

Aristóteles, que afirmava ser a sociedade política o primeiro 

objetivo da natureza, sendo as sociedades domésticas e os ind^ 

víduos meras partes integrantes do todo.^ Esta concepção aris 

totélica ê um retrato expressivo da cosmovisão grega a respe_i

®César CrissiGma de Figueiredo Jr., A Liberdade no Estado Con 
teinporâneo, São Paulo, Ed. Saraiva, 1979 , p. 15.

^Figueiredo Jr., O p . cit., p. 20.
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to do homem e da sociedade, cosmovisão essa que determinará,sem 

dúvida, a natureza e os limites da liberdade individual na Gré 

cia.

Em Roma, a liberdade dos que não eram escravos também 

estava restrita à participação na vida política. Isso durante 

a República, pois no Império nem mesmo essa liberdade existiu, 

conforme salienta HAURIOU.®

A  cosmovisão romana era essencialmente da mesma nature 

za da grega, submetendo inteiramente o indivíduo ao Estado e 

não reconhecendo àqueles direitos intrínsecos que pudessem ser 

oponíveis a este. Todavia, se o indivíduo não podia pleitear 

direitos frente ao Estado, podia fazê-lo frente aos outros in 

divíduos no que se referia a vários aspectos da vida privada , 

relacionados, por exemplo, com o matrimônio, comércio, a pro 

priedade, etc. Isso não deixou de constituir uma relativa con 

tribuição à noção de "liberdade individual".

Mas a grande contribuição romana à formação da noção de 

direitos do homem foi a concepção de "jus gentium" ou direito 

das g e n t e s .

Pelo fato de não constituir uma nação homogênea, e sim 

uma "justaposição de populações num conglomerado de cidades",o 

Império Romano teve que elaborar determinadas regras de dire_i 

to que regessem as relações entre os indivíduos das mais diver 

sas regiões, costumes e origens submetidos ao domínio de Roma. 

Daí não ser esse um direito exclusivo para os cidadãos romanos,

®A pud F i g u e i r e d o  Jr., O p . cit., p. 24.
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mas um direito que ia além do Império, alcançando todos os ho 

mens, todas "as gentes". Sendo normas aplicáveis a todos os 

indivíduos, devendo ser observadas por todos, elas vão contri 

buir para a formação da idéia de direitos válidos universalmen 

te para todos os h o m e n s , em virtude de sua própria natureza de 

homens, independentemente de qualquer outro fator.

Essa idéia vai ser reforçada e enriquecida com as con 

tribuições da filosofia estóica e do cristianismo. Ambos vão 

salientar a igualdade natural de todos os homens. A primeira 

invocando o argumento de que a igualdade deriva de fato de to 

dos os indivíduos possuírem em comum a razão, que é o elemento 

diferenciador dos seres humanos em relação aos demais seres do 

universo; o segundo, argumentando com a criação dos homens pelo 

Deus, ã sua imagem e semelhança, o que os torna iguais e par 

tícipes de uma mesma natureza. Tanto os estóicos como o cris 

tianismo vão estabelecer a tese de que o homem pelo fato só de 

ser homem possui certos direitos inalienáveis, que são anterio 

res ao próprio Estado, não podendo por ele ser negados ou vio 

lados. Essa primeira noção de direitos naturais vai ser de im 

portáncia fundamental para a formação e desenvolvimento da

idéia de liberdade individual.

3,2 - 0 P e r í o d o Fe u d a l

De modo geral, pode-se afirmar que a rígida estrutura 

social feudal não favoreceu muito as liberdades e os direitos 

individuais. Todavia, determinados avanços consideráveis po 

dem ser o b s e r v a d o s , chegando alguns deles a representarem mes
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mo conquistas fundamentais.

Como salienta FIGUEIREDO J R . ,

"na Idade Media ainda nao vamos encontrar as con 
cepçoes de liberdade individual e política como 
as entendemos hoje, entretanto, foi nesse p e r í o ­
do que su rgiram os primeiros documentos escritos 
garantindo os indivíduos contra o poder arbitra 
rio, bem como preconizando uma certa forma de 
partic i p a ç a o  no poder político".^

vários fatores podem ser indicados como condicionantes 

desse quadro onde as prerrogativas do indivíduo praticamente 

não tinham como florescer. Dois se destacam: em primeiro lu 

gar, há a estrutura sõcio-econômica feudal, baseada na terra, 

com as suas rígidas divisões e regulamentos, os quais vão de 

signar ao indivíduo, desde o nascimento, qual o seu lugar na 

sociedade, os seus deveres, etc. Desse modo, o indivíduo era 

nobre, servo, artesão, religioso, e t c . , e não podia questionar 

sua posição e obrigações, o que, aliás, praticamente não vai 

ocorrer por quase todo o período medieval, posto .que os indiví 

duos, principalmente os pertencentes aos grupamentos mais su 

balternos, aceitavam como natural e inevitável o estado de coi 

sas no qual se achavam. Em segundo, há a influência da Igreja 

no sentido de valorização do determinismo, da predestinação e 

da providência divina, influência essa que indiscutivelmente fa 

vorecia a passividade e o conformismo, o que s5 iria mudar com 

o advento da Reforma, movimento que invocaria para os homens 

uma maior de autonomia e liberdade não só no que se referia ao

'Figueiredo Jr., O p . cit., p. 31.
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exame das questões religiosas, mas também, por via de conse 

quência, das questões materiais.

Entretanto, vai ser nesse período que irão surgir al 

guns documentos fundamentais para o processo de formação da 

idéia de direitos individuais oponíveis ao poder arbitrário.

Inicialmente, pode-se ressaltar, principalmente na In 

glaterra, a importância geral dos pactos, forais e cartas de 

franquia como documentos consubstanciadores de certos direitos 

dos súditos perante o soberano.

Os pactos, de acordo cora a lição de FERREIRA FILHO,"são 

convenções entre o monarca e os súditos concernentes ao modo 

de governo e ãs garantias individuais".^® Pelo fato de serem 

documentos escritos, assim como os forais e cartas de franquia, 

os pactos são considerados elementos precursores das modernas 

c o nstituições.

Os autores costumam apontar como documento mais remoto 

a Magna Carta da Inglaterra, de 1215, na qual se estabelecia um 

acordo entre o Rei João Sem Terra e os barões que se considera 

vam lesados em alguns de seus direitos. Os efeitos desse acor 

do, como se vê, não se caracterizavam pela universalidade, uma 

vez que não atingiam os indivíduos de modo geral. Era um acor 

do válido apenas para os membros da nobreza.

Essa Carta continha sessenta e três parágrafos, dos

quais se destaca o de número trinta e nove, que dispunha; "Ne

^“Manoel Gonçalves Ferreira Filho. Curso de Direito Constit_u 
cional, são Paulo, Ed. Saraiva, 1980, p. 12.
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nhum homem livre poderá ser preso, detido, privado de seus b e n s , 

posto fora da lei^ ou exilado sem julgamento de seus pares ou 

por disposição da lei".^^

Posteriormente, vão surgir a "Petition of Rights", o 

"Habeas Corpus Act" e finalmente o "Bill of Rights", em 1688 , 

também na Inglaterra, que desempenha assim papel proeminente na 

história da evolução das liberdades individuais e do constitu 

cionalismo. E evidente que essas primeiras declarações de dd̂  

reitos não apresentam as mesmas características que vamos en 

contrar nas declarações modernas e contemporâneas, uma vez que 

não aproveitavam a todos os indivíduos indistintamente. Elas 

se destinavam a homens determinados e não ao homem em si, toma 

do como cidadão abstrato. Entretanto, dentro da fechada e rí 

gida estrutura feudal, constituem, sem dúvida, conquistas de 

peso incomensurável.

3.3 - A flODERNIDADE E A A f IRMAÇÃO DO iNDiyÍDUO

O período que os historiadores convencionaram chamar de 

"idade moderna" constitui indubitavelmente uma fase histórica 

das mais ricas e férteis em transformações que irão mudar radical 

e completamente o perfil da sociedade e o papel nela desempe 

nhado pelo indivíduo. Essas transformações se estenderam pra 

ticamente por todos os setores da atividade humana: a cultura, 

a economia, a religiãp, a filosofia, o direito, a política,eta, 

demonstrando inequivocamente que os novos tempos estavam crian

11 Apud Pinto Ferreira, Op . cit., p. 760.
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do uma nova sociedade no Ocidente.

No setor cultural, surge o movimento conhecido pelo no 

me de "Renascimento", o qual vai contribuir fortemente para o 

individualismo, a partir da valorização do "homem universal" , 

marca maior do humanismo que irá caracterizar o movimento, nas 

mais diversas áreas.

A  Renascença floresce no ambiente mais livre das cida 

d e s , onde os valores e ideais medievais valem bem menos que as 

imensas fortunas da burguesia emergente. E apesar de haver s^ 

do praticamente um movimento das classes ricas e cultas, o Re 

nascimento vai lançar sementes que germinarão'em outros mov_i 

mentos, que irão, por sua vez, afetar os indivíduos de modo 

g e r a l .

No campo econômico, vai haver a efetiva substituição do 

feudalismo pelas primeiras formas de capitalismo, as quais já 

vinham se manifestando desde a segunda metade do século XIII , 

em vários países.

A  terra, propriedade de uma minoria parasitária e privi. 

legiada, cede lugar, como elemento econômico preponderante, ao 

capital desenvolvido pelo comércio, em tese colocado ao alcan 

ce de todos quantos se dispusessem aos riscos da atividade em 

expansão.

Nessa nova ordem econômica, o indivíduo já não é mais 

visto preso ãs condições decorrentes de sua posição numa socie 

dade estática e rigidamente estratificada, onde praticamente não 

havia lugar para a mobilidade social.
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É dentro desse quadro que vai se afirmar definitivamen 

te uma nova classe - a burguesia - que desde o sêculo XIII vinha se 

consolidando como força econômica. A ela não vai interessar a 

rigidez e o imobilismo da estrutura feudal, onde a nobreza de 

tinha todos os privilégios e, principalmente, o poder. E é 

justamente na busca de uma maior participação no poder, que es 

sa nova classe vai se aliar aos reis e criar as condições para 

o surgimento e consolidação das monarquias absolutas, as quais 

vigorarão até os movimentos revolucionários do final do século 

XVIII, quando a burguesia assume diretamente o Estado.

Na religião, vai se verificar a ruptura do monopólio da 

Igreja com as doutrinas de Lutero e Calvino. 0 pensamento de£ 

te último vai, por sua vez, servir de estímulo ao capitalismo 

emergente, na medida em que vai consagrar o trabalho e o suces 

so econômico em valores supremos a serem perseguidos pelos ho 

m e n s .

Observando as mudanças psicológicas decorrentes dessa 

nova mentalidade, ERICH FROMM assiiiala que na Idade Média:

"traba lhava-se para atender a um objetivo concr^ 
to: ganhar o necessário para o sustento de cada 
.um. Na era m o derna o trabalho possui o carater 
abstrato de produzir uma m e r c a d o r i a  que possa 
ser vendida como lucro, ou ser vendido o proprio 
esforço do trabalho".

No Direito, o racionalismo vai levar ã substituição da 

base religiosa do Direito Natural e das gentes. O fundamento

^^Apud F i g u e i r e d o  J r ., Op. cit., p. 48.
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desse direito jã não seria a vontade de Deus mas a razão, "med_i 

da última do certo e do errado, do bem e do mau, do verdadeiro 

e do f a l s o " .  ̂̂

A  partir dessa nova concepção de Direito Natural é que 

vão surgir as diversas teses a respeito do "contrato social" , 

segundo as quais a sociedade e o Estado são resultado de uma 

associação espontânea e consciente de homens l i v r e s , que deci^ 

dem abandonar o "estado de natureza". A importância dessas 

teorias para os movimentos políticos do século XVIII e as sub 

seqüentes declarações de direitos vai ser verdadeiramente fun 

damenta 1.

Finalmente, vai ser na esfera política onde ocorrerão 

as mudanças mais significativas para o Estado e, principalmen 

te, para os indivíduos.

0 ambiente e atmosfera criados pelas transformações ve 

rificadas nos mais variados campos vão desembocar nos movimen 

tos revolucionários de fins do século XVIII, notadamente a

Revolução Americana de 1776 e a Francesa, de 1789, onde o indd. 

vidualismo chegará a consagração definitiva. A preocupação 

primordial é proteger e defender o indivíduo contra o Estado. 

Este passa a ser o inimigo número um das liberdades.

Serão dessa época as Declarações de direito com caráter 

un i v e r s a l .

1 3Ferreira Filho, Op. cit., p. 83.
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A  primeira delas será a de Virgínia, de 1776, cuja clãu 

sula primeira proclamava:

"que todos os homens sao por natureza igualmente 
livres e independentes, e têm certos direitos 
inerentes, dos quais, quando entram em qualquer 
estado de sociedade, nao podem por qualquer aco£ 
do, privar ou despojar os pósteros; quer dizer, 
o gozo da vida e liberdade, com os meios de ad 
quirir e possuir propriedade, e perseguir e ojb 
ter felicidade e segurança"

Em 1789 ê aprovada a Declaração dos Direitos do Homem e 

do Cidadão, pela Assembléia Nacional francesa, cujo Art. 29 

estabelecia que "o fim de toda associação política é a conser 

vação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem. Esses 

direitos são a liberdade, a propriedade, a segurança e a resi£ 

tência ã opressão".

Em ambos os documentos a preocupação fundamental é com 

as liberdades e direitos civis, que terão como consequência a 

consagração das liberdades e direitos políticos, através da 

universalização do sufrágio. A preocupação com os chamados"di 

reitos sociais" ainda inexiste e só vai surgir posteriormente 

com o esgotamento dessa primeira fase do individualismo exacer 

bado, mais conhecida por liberalismo, conforme veremos, em li. 

nhas gerais, a seguir.

***Apud Dalmo de Abreu Dallari, Elementos de Teoria Geral do 
tado, são Paulo, Ed. Saraiva, 1979, p. 184.
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3.^ - A Id a d e  Co n t e m p o r â n e a : 0 L i b e r a l i s m o e a 

In t e r v e n ç ã o  d o  Es t a d o ; o Su r g i m e n t o  d o s D i r e i t o s 

So c i a i s

Se a consagração do individualismo, apõs a derrubada do 

absolutismo, trouxe de imediato todo um rol de direitos e van 

tagens para os indivíduos em geral, logo a experiência demons 

trou que, ao nível da realidade, a efetivação desses direitos 

e vantagens não ocorria de forma automática e nem de modo a 

atingir e beneficiar a todos indistintamente.

A luta vitoriosa contra o poder arbitrário vai gerar uma 

nova concepção que vê o Estado' como mero responsável pela or 

dém e segurança da sociedade, devendo ser mantido praticamente 

alheio e ausente da vida social, a fim de interferir o menos 

possível na área reservada ao livre exercício dos direitos in 

dividuais. É assim concebido o chamado Estado-Polícia e ins 

taurada a época do "laissez-faire".

Na economia, consagra-se a doutrina de Adam Smith,segun 

do a qual "cada homem é o melhor juiz de seus interesses e de 

ve ter a liberdade de promovê-los segundo a sua livre vonta 

de". O Estado não deve interferir quanto ã gestão dada aos 

bens pelos proprietários nem quanto ao teor dos c o n t r a t o s . To 

dos são livres e iguais, sabendo, portanto, cuidar sozinhos de 

seus respectivos interesses.

No campo político, idéias semelhantes vão ser difundi 

'^Dallari, O p . cit., p. 242.
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das, a partir das posições de STUART MILL. Em outras palavras, 

o indivíduo estava entregue à sua própria sorte.

Todavia, logo a prática vai demonstrar inequivocamente 

que toda essa liberdade e valorização do individualismo é ex 

cessivamente formal e só vai interessar a uma minoria proprie 

tária, economicamente forte, que em nome dessa liberdade e de^ 

se individualismo, vai explorar a grande maioria dos que ape 

nas possuem a força de trabalho para sobreviver. E essa expio 

ração passa a ser cada vez maior na medida em que as máquinas, 

substituindo o antigo sistema de trabalho manual, dirhinui a 

oferta de emprego, e o processo de urbanização, ocasionando a 

formação de grandes aglomerados populacionais em torno das fá 

bricas, aumenta a oferta de mão-de-obra.

Esse quadro vai criar as condições para a superação do 

liberalismo. A  defesa da liberdade e do individualismo passa 

a ser bandeira de uma burguesia conservadora. Para as massas 

operárias, a prioridade será a defesa de direitos que assegu 

rem uma mudança na ordem econômico-social, de modo a reduzir 

as desigualdades e garantir a todos um mínimo de bem-estar e 

segurança material. Em lugar da liberdade, a igualdade; o co 

letivismo em lugar do individualismo.

Para traduzir essas aspirações proletárias e demonstrar 

o formalismo dos direitos assegurados pela ordem liberal, sur 

gem os movimentos socialistas, difundindo uma ideologia que 

promete a substituição do modo de produção capitalista por

uma nova ordem onde a exploração do trabalho será abolida. E£ 

ses movimentos irão culminar com a Revolução Russa de outubro
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de 1917, responsável pela implantação do primeiro Estado socia 

lista. A partir d a i , já não é mais possível ao Estado Liberal 

ignorar a importância das massas trabalhadoras e a necessidade 

de assegurar-lhe melhores condições de vida e trabalho. Para 

sobreviver diante da ameaça socialista e da pressão operária , 

a ordem capitalista terá que fazer algumas concessões, adaptan 

do-se à nova realidade, sem, no entanto perder o controle ideo 

lógico, político, e econômico sobre a sociedade. Nesse sentido 

assinala FIGUEIREDO J R . , com muita propriedade, que

"a dinâmica do movimento liberal encontrava em 
si mesm a sua capacidade de adaptaçao, possibilj^ 
tando oferecer novas alternativas políticas, d^ 
ferentes da socialista, dentro do proprio sist^ 
ma capitalista, que superassem o impasse criado 
pelo liberalismo clássico".^®

Ê dessa adaptação que surgirá o chamado Estado Interven 

c i o n i s t a .

O intervencionismo estatal vai se caracterizar pelo ciban 

dono da postura passiva por parte do Estado em relação ã socie 

dade e por uma consequente participação estatal nos vários se 

tores da vida social, principalmente na economia, no sentido 

de corrigir os excessos do liberalismo radical, estabelecendo 

regulamentações, introduzindo plane j cimento, controlando o cre^ 

cimento, prevenindo crises, etc., de modo a evitar maiores ten 

sões sociais, suavizar as desigualdades e a miséria vigentes.

Aos indivíduos serão gradativamente reconhecidos direi 

^^Figueiredo Jr., O p . cit., p. 61.
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tos econômicos e sociais, visando assegurar-lhes maior assi£ 

tência e melhores condições de existência. Tais direitos já 

não serão vistos apenas como uma prerrogativa jurídica, mas co 

mo verdadeiras "exigências", cujo cumprimento não poderá ser 

negligenciado.

Nesse processo, há que se ressaltar a importância da 

Constituição de Weimar, de 1919, dedicando uma atenção espe 

ciai ao problema das classes trabalhadoras e exer-cendo, nessa 

direção, influência notável nas constituições de outros países.

Ressalte-se também o papel desempenhado pela doutrina so 

ciai da Igreja, notadamente as Encíclicas Rerum Novarum e M a t e r  

et Magistra, esta última advogando a função social da proprie­

dade .

Com o término da II Grande Guerra e a criação da Organ^ 

zação das Nações Unidas, os Estados reunidos aprovam finalmen 

te a Declaração Universal dos Direitos do Homem, documento no 

qual se consubstanciamtodas as conquistas civis, políticas e 

sociais dos indivíduos, através dos tempos, como direitos fun 

damentais, inerentes ã pessoa humana e válidos universalmente.

A  importância dessa Declaração vai ser inestimável,"pois 

pela primeira vez na história, um acordo pode se realizar, em 

escala mundial, a despeito da diferença das culturas e das tra 

dições, sobre um mesmo conjunto de valores, definindo uma ét_i 

ca c o m u m " .'^

1 7 Figueiredo Jr., O p . cit., p. 75.
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A partir daí, e mormente nas últimas décadas, a luta pe 

la afirmação da liberdade e dos direitos fundamentais do ind^ 

víduo passará a configurar um conflito novo entre este e a 

estrutura tecnoburocrática que irá caracterizar as sociedades 

políticas mais evoluídas. Essa estrutura é essencialmente au 

toritária, supervalorizando o problema da "segurança" e enca 

rando as liberdades como ameaças potenciais ã "ordem" estabele 

cida. Por outro lado, a luta continuará no sentido de efetã^ 

var os direitos conquistados, uma vez que a vivência plena da 

cidadania continua a ser algo não atingido por todos, indistin 

tamente, lembrando bem a situação de defasagem entre o formali£ 

mo legal e a realidade, existente no período áureo do libera 

lismo exacerbado.



C A P Í T U L O  II

A QUESTÃO DA CIDADANIA E 0 DIREITO A LIBERDADE DE EXPRESSÃO

OU mNIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO
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CONSIDERAÇÕES PRELIFiINARES

Por estar a questão da cidadania intimamente relaciona 

da com a questão dos direitos do indivíduo perante a sociedade 

e o Estado, segundo salientamos anteriormente, procuramos no 

capítulo anterior abordar o processo histórico no qual a noção 

e a conseqüente conquista desses direitos se efetivaram.

Entretanto, ê sumamente importante chamar atenção para o 

fato de que não procuramos expor o referido processo de modo a 

descermos ãs rainudências de seus múltiplos aspectos. Este não 

ê, seguramente, o objetivo principal de nosso trabalho. Impor 

ta-nos mais registrarmos justamente os seus momentos mais si^ 

nificativos, em suas características mais gerais. Em outras 

palavras, não pretendemos realizar uma efetiva pesquisa histõ 

rica a respeito da formação e ampliação de alguns direitos do 

indivíduo tidos como fundamentais, mas tão somente utilizar , 

ilustrativa e preliminarmente, os aspectos mais genéricos de£ 

se processo, jã estabelecidos pela doutrina especializada, cora 

vistas à construção de alguns pressupostos empírico-teóricos , 

que amparem e, até certo ponto, expliquem as questões que, a 

seguir, serão focalizadas.

Daí reconhecermos perfeitamente a possibilidade de ob 

servações no sentido de se demonstrar a omissão de alguns as
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pectos possivelmente importantes ou a sumariedade com que ou 

tros foram tratados. Todavia, a par das justificativas ante 

riormente a r r o l a d a s , o que se impõe como essencial para o que 

pretendemos é, primordialmente, deixar inequívocos o conteúdo 

e a extensão dos direitos fundamentais hoje reconhecidos aos 

indivíduos, como resultado de um processo evolutivo de amplia 

ção e conquista, particularmente no que se refere aos direitos 

civis e, no âmbito destes, ao direito ã liberdade de expressão 

e manifestação do pensamento; essencial é deixar claro que es 

ses direitos, não só apenas os de natureza civil, mas também 

os de natureza política e social, constituem uma realidade in 

questionável e são básicos para a compreensão do moderno con 

ceito de cidadania, já que se pretende, no decorrer do trabalho, 

demonstrar de que modo esta é afetada na medida em que são

criados obstáculos ao exercício desses direitos.

A  seguir, procuraremos examinar os vários ângulos pelos 

quais a cidadania pode ser vista, a fira de situar contextuai 

mente a problemática específica do direito de expressão .e ma 

nifestação do pensamento.

2 -  AS "DIMENSÕES'' DA CIDADANIA

Conforme tivemos oportunidade de ressaltar anteriormen 

te, a cidadania configura um "status" através do qual é dado 

ao indivíduo gozar, perante a sociedade e o Estado, de determ^ 

nados direitos e prerrogativas. Assim, na medida em que se am 

plia o rol dos direitos reconhecidos aos indivíduos, amplia-se
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tambéin o conteúdo do conceito da cidadania.

A  relação existente entre esses dois elementos, vai per 

mitir que se demonstre o fato de que nem sempre todos gozaram, 

indistintamente, do mencionado "status", estando o mesmo, não 

s5 na antiguidade como na Idade Média, restrito a grupos espe 

cíficos da sociedade. Isso porque também os direitos, então 

reconhecidos aos membros do Estado e da sociedade, eram restr_i 

tos a parcelas privilegiadas da população.

A universalização da cidadania, assim como o enriquec^ 

mento de seu conteúdo, vai surgir então como o resultado de 

um processo evolutivo complexo, marcado por lutas e pressões 

sociais, cujo coroamento será o estabelecimento, a nível for 

mal, do princípio da igualdade natural dos indivíduos pelos mo 

vimentos revolucionários de fins do século XVIII, assim como 

o reconhecimento dos direitos econômicos e sociais, apos a pr^ 

meirá Grande Guerra. Desse modo, a cidadania que na Grécia e 

em Roma compreendia apenas os direitos políticos e era atri­

buto de uma minoria, passa a compreender também direitos civis 

e direitos sociais, e a ser ura atributo de todos os membros da 

sociedade, indistintamente.

Não se pode deixar de reconhecer que a universalização 

da cidadania, tendo por fundamento o princípio da igualdade na 

tural dos indivíduos, atendeu às conveniências e necessidades 

de uma classe, a burguesia, que precisava consolidar, política, 

econômica e ideologicamente a sua dominação sobre os demais 

grupos sociais. Também não se pode ignorar que o posterior 

processo de "enriquecimento" da cidadania, mediante o reconhe-
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cimento dos direitos econômicos e sociais, representou a estra 

tégia utilizada ■ por essa mesma classe para "salvar" a sua he 

gemonia, diante das crescentes pressões das classes trabalhado 

ras e do socialismo em expansão. Entretanto, o que considera 

mos importante fixar é que, a despeito de tais condicionantes 

conjunturais, os direitos reconhecidos aos indivíduos, como fun 

damentais, no decorrer desse processo, transcendem o contexto 

circunstancial no qual surgiram. 0 formalismo de que se reve^ 

tem não os invalida como conquistas irreversíveis a serem efe 

tivadas. Enfim, o que é importante ressaltar é que a noção de 

cidadania, baseada nesses direitos políticos, civis e sociais, 

constitui hoje uma realidade estabelecida e consagrada, ã

qual os membros da sociedade não estão dispostos a renunciar 

nem admitir r e t r o c e s s o s .

Esse conceito de cidadania., resultante do processo de 

conquista e ampliação dos direitos fundamentais do indivíduo , 

é o que se poderia chamar de "conceito político" da cidadania. 

Isto para distinguí-lo do que se poderia chamar de "conceito 

jurídico" da cidadania, o qual a verá de forma mais restrita , 

ligada essencialmente à questão dos direitos p o l í t i c o s , ou se 

ja, do direito de participar da vida política do Estado, sem 

fazer menção às prerrogativas de ordem civil e social.

Para o nosso presente trabalho, interessará principalmen 

te a dimensão política da cidadania, uma vez que é nela que se 

insere a problemática ligada ao direito de expressão e man^ 

festação do pensamento. Entretanto, a fim de que se possa es 

tabelecer paralelos entre esta e a dimensão jurídica da cidada
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nia, procuraremos expor também esta última, em seu nível dou 

trinãrio e constitucional, de modo a explorar o mais detidamen 

te possível os vários aspectos relacionados com o tema.

2.1 — A "Di m e n s ã o  Ju r í d i c a " d a C i d a d a n i a

2.1.1 - A  nível doutrinário

0 exame da doutrina jurídica pertinente nos leva á ine 

vitâvel conclusão de que a cidadania não é, decididamente, um 

tema muito trabalhado pelos juristas, ou, pelo menos, á certe 

za de que não há muita clareza e uniformidade no pouco que se 

escreve a respeito da questão. Isso devido ao fato de não ha 

ver estudos específicos sobre o tema e também por ser o mesmo 

tratado de maneira a que se estabeleça uma relativa confusão 

com outros conceitos, como nacionalidade e direitos políticos.

Com efeito, para alguns autores a cidadania vai consti­

tuir sinônimo de nacionalidade.

Rui Barbosa, em sua obra Comentários á Constituição Fe 

deral Brasileira, assim coloca a questão;

"Os direitos de cidadão brasileiro sao os que 
se p erdem por n a t u ral izaçao no Brasil. A natura 
lizaçao e o ato, pelo qual uma pessoa adqui r e , e m  
um Estado, onde nao nasceu, a qualidade de ' n â 
cional' ou 'cidadao'. Pela n a t u ralizaçao o eŝ  
t rangeiro renuncia, em um país e assume, em oji 
tro, os direitos de cidade. Os direitos de ci d£ 
de sao os direitos do cidadao. Nesse sentido , 
pois, que é o técnico, sao expressões e q u i v a l e n ­
tes as de cidadao e nacional".^®

1 8 Apud Pinto Ferreira, Curso de Direito Constituc ional ,Sao Pau
lo, Ed. Saraiva, 1978, p. 461.
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Nest;e sentido, a nacionalidade vai designar a cidadania 

geral, em sentido amplo.

Para colocar a questão dos direitos políticos e estabe 

lecer a distinção entre os que estão no gozo e exercício de 

tais direitos e os que não estão, o referido autor vai util^ 

zar um outro conceito, que ê o da "cidadania ativa". Esta vai 

designar o status daqueles que possuem a capacidade de parti 

cipar da vida política do Estado, configurando um conceito mais 

amplo que o da simples cidadania geral, uma vez que esta será 

apenas condição necessária mas não suficiente para que se seja 

"cidadão ativo". Desse modo, a cidadania em sentido amplo vai 

ser equivalente ao status decorrente da nacionalidade, e a ci 

dadania ativa compreenderá esse status mais os direitos polit^ 

COS, entendidos como aqueles que asseguram ao indivíduo a prer 

rogativa de intervir na vida política do país a que pertence.

Esse mesmo posicionamento vamos também encontrar em DAL 

MO DALLARI, na medida em que o mesmo vai distinguir a cidada 

nia em sua acepção ampla e a cidadania ativa. Neste sentido , 

assinala o referido autor que "o indivíduo, que no momento mes 

mo de seu nascimento atende aos requisitos fixados pelo Estado 

para considerar-se integrado nele, é, desde logo, cidadão". 

Logo depois complementa:

"Mas o Estado pode estabelecer determinadas co^  
diçoes objetivas, cujo atendimento ê p r e s s u p o s ­
to para que o cidadão adquira o direito de p a r t ^  
cipar da formaçao da vontade do Estado e do exer^

1 9 Dallari, Op. cit., p. 88.
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cicio da soberania. So os que atendem aqueles 
requisitos e, consequentemente, adquirem estes 
direitos, é que obtêm a condição de cidadaos ati 
vos".^°

Desse modo, temos num primeiro momento a identificação 

entre cidadania geral e nacionalidade, para termos em seguida a 

identificação entre cidadania ativa e direitos políticos.

Conforme vai salientar o autor, a cidadania ativa pres 

supõe a cidadania em sentido geral, mas exige além disso o

atendimento a outras condições exigidas pelo Estado, mais pro 

priamente aquelas que vão permitir ao cidadão a participação 

na vida política do Estado, o que significa dizer "direitos po 

líticos". Repete-se assim a mesma fórmula: cidadania ativa 

igual a cidadania geral mais direitos políticos.

PINTO FERREIRA, em seu "Curso de Direito Constitucional", 

vai endossar a identificação entre nacionalidade e cidadania . 

Com efeito, o capítulo LXXIII, de sua referida obra, dedicado 

ã questão e intitulado sintomaticamente de "Nacionalidade e Ci 

dadania", vai tratar exclusivamente do problema da nacionalida 

de, seu conceito, os sistemas utilizados para determinar-lhe , 

sua aquisição e perda no direito brasileiro e seu tratamento na 

Constituição de 1967 e na Emenda Constitucional n9 1, de 1969. 

Em nenhum momento falar-se-ã especificamente de cidadania. Es 

ta vai ser abordada apenas quando do estudo dos direitos polí 

ticos, a fim de que se estabeleça a distinção entre o conceito 

de cidadania geral, decorrente da nacionalidade, e o de cidada

2 0 Dallari, O p . cit., p. 88.
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nia ativa, decorrente dos referidos direitos políticos. Repe 

te-se então a fõrmula anteriormente mencionada.

ADERSON DE MENEZES, analisando a sinonimia estabelecida 

por numerosos tratadistas a respeito do conceito de "povo" e 

"corpo eleitoral", afirma expressamente que a mesma "tem pro 

cedência e se arrima na verdade de que o povo se compõe de c_i 

dadãos, isto é, dos participantes, por meio de sufrágio, da or 

ganização dos quadros governamentais".^^ Temos aí então a cia 

ra identificação entre cidadania e direitos políticos.

Por sua vez, o Prof. MANOEL GONÇALVES FERREIRA FILHO co 

loca a questão nos seguintes termos: inicialmente há que di£ 

tinguir-se entre nacionalidade e cidadania. As duas expres 

sões não podem ser tomadas como sinônimas, apesar de manterem 

estreitas relações. A nacionalidade ê um status cujo conteúdo 

sõ pode ser estabelecido em contraposição ao status de "estran 

geiro". Já a cidadania vai compreender o status de nacional 

mais os direitos políticos, ou seja, o poder de participar do 

processo governamental. Temos assim a nacionalidade como um 

conceito distinto do de cidadania, mas integrando-o, como con 

dição necessária mas não suficiente.

Estabelecido isto, o autor passa a distinguir duas fa 

ces na cidaldania: a ativa e a passiva. A primeira vai desi£ 

nar o poder de escolher os governantes; a segunda, o poder de

^'Aderson de Meneses, Teoria Geral do Estado, Rio de Janeiro , 
Forense, 1972, p. 134,
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escolher e a possibilidade de ser escolhido. A distinção é 

importante porque, ressalta o autor, se para ser cidadão passi 

vo ê necessário ser cidadão ativo, não basta ser cidadão ativo 

para sê-lo também p a s s i v o . D e s s e  modo, o "cidadão passivo " 

passa a ter o status mais amplo e completo de cidadania.

A identificação entre direitos políticos e cidadania fi 

cará bem clara e expressa quando, analisando o problema da per 

da e suspensão desses direitos o Prof. FERREIRA FILHO assinala 

que a perda e suspensão dos direitos políticos excluem o ind^ 

víduo do rol dos eleitores e, consequentemente, do rol dos ci 

d a d ã o s .  ̂̂

vê-se assim que, a nível de doutrina, os juristas de um 

modo geral, encaram a cidadania como um status equivalente à 

nacionalidade, estabelecendo o conceito de cidadania ativa pa 

ra referir-se aos direitos políticos, ou como status decorren 

te dos direitos políticos, tendo a nacionalidade como condição 

necessária e complementar. Esta é, em resumo, a "dimensão ju 

rídica" da cidadania, do ponto de vista doutrinário.

A  grande ênfase dada aos direitos políticos, seja para 

definir a cidadania pura e simples, seja para definir a cida 

dania ativa, como um status mais amplo e "enriquecido" que a 

cidadania em sentido geral, e os pressupostos que precisam ser 

atendidos para que o indivíduo possa usufruir das prerrogati^ 

vas de tais direitos e, consequentemente, da condição de "c^ 

d a d ã o " , demonstra claramente como, a nível jurídico, a cida

^^Ferreira Filho, O p . cit., p. 262. 

^^Ferreira Filho, Op, cit., p. 263,
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dania ê um conceito de'conteúdo restrito e extensão relativa. 

Basta ver o problema da alfabetização, como condição para a 

aquisição dos direitos políticos, para concluir que, desse pon 

to de vista, milhões de nacionais estão excluídos ou da cida 

dania geral ou da cidadania ativa, conforme o alinhamento dou 

trinârio adotado.

Outro ponto importante a ressaltar é que, do ponto de 

vista jurídico, a cidadania não é vista como um atributo ou 

status individual, em virtude do qual sejam asseguradas aos in 

divíduos, pelo simples fato de serem "cidadãos" perante o Esta 

do, uma série de direitos invioláveis e fundamentais que permi. 

tam aos mesmos uma participação justa e efetiva nos diversos 

setores e aspectos da vida social. Não há nenhuma referência 

ãs exigências que podem ser, em vários campos, colocadas legi­

timamente pelos indivíduos frente ao Estad<p, em decorrência da 

cidadania. Resumindo: não há conteúdo sócio-econômico no con 

ceito jurídico de cidadania.

2.1.2 - A  Nível Constitucional

O exame das constituições brasileiras, desde o Império, 

vai demonstrar a identificação entre a cidadania e a n a c i o n a M  

dade, chegando algumas a fazer referência ã cidadania ativa,co 

mo melo de distinguir os que gozavam ou não dos direitos pol_í 

ticos. De certo modo, esse posicionamento assumido pelo legi£ 

lador constituinte vai justificar a maneira com que a questão 

da cidadania é tratada pelos juristas a nível de doutrina, uma 

vez que muitos limitar-se-ão â mera reprodução comentada dos
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textos constitucionais-, sem esforços no sentido de construir 

teoricamente sobre tais documentos, a partir da crítica e do 

aprofundamento de seu conteúdo e forma.

Procuraremos a seguir examinar as diversas constitui^ 

ções brasileiras, a partir do Império até os dias atuais, a f i m  

de estabelecermos, a nível constitucional, o tratamento dado ã 

cidadania, através dos tempos.

A  Constituição Imperial de 25 de março de 1824 confunde 

expressamente a cidadania com a nacionalidade, quando em seu 

art. 69 dispõe:

"Art. 6? - são Cidadãos Brazileiros

I. Os que no Brazil tiverem nascido, quer seja ingênuos, 

ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que e^ 

te nao resida por serviço de sua Naçao .

II. Os filhos de pai Brazileiro, e os illegitimos de mai 

Brazileira, nascidos em paiz estrangeiro, que vieram estabel_e 

cer domicílio no Império.

III. Os filhos de pai Brazileiro, que estivesse em paiz. 

estrangeiro em serviço do Império, embora elles nao venham e£ 

tab elecer domicílio no Brazil.

IV. Todos os nascidos em Portugal, e suas P o s s e s s õ e s ,que 

sendo ja residentes no Brazil na época, em que se proclamou a 

Independencia nas Províncias, onde habitavam, adheriram á esta 

expressa, ou tacitamente pela continuação da sua residencia.
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V. Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a 

sua Religião. A Lei determinara as qualidades precisas, para 

se obter Carta de natural is aç ã o " .

Sendo equivalentes as expressões "cidadão" e "nacional", 

os constituintes do Império vão adotar o conceito de cidadania 

ativa para traduzir a situação dos que possuem direitos polít_i 

COS. É o que se depreende do art. 90 da mencionada Carta con£ 

t i t u c i o n a l :

"Art. 90 - As noraeaçoes dos Deputados, e Senadores para 

a Assembléa Geral, e dos Membros dos Conselhos Geraes das 

vincias, serao feitas por Eleições indirectas, elegendo a ma£ 

sa dos cidadãos activos em Assembleas Parochiaes os Eleitores de 

Provincia, e estes os Representantes da Naçao, e Provincia" 

(grifo nosso).

Temos assim então a fõrmula já conhecida: cidadania igual 

a nacionalidade e cidadania ativa igual a nacionalidade mais 

direitos políticos.

A  Constituição Republicana de 1891 vai também utilizar 

como sinônimas as palavras "cidadão" e "nacional". Com efeito, 

seu art. 69 dirá que "São cidadãos brazileiros: 19) Os nasc_i 

dos no Brazil, ainda que de pai estrangeiro, nao residindo e^ 

te a serviço de sua nação; 29) Os filhos de pai brazilei- 

ro e os illegitimos de mãi brasileira, nascidos em paiz estraii 

geiro , si estabelecerem domicilio na Republica; 39) Os filhos
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de pai brazileiro, que estiver noutro paiz ao serviço da Repu­

blica, embora nella não venham domici1iar-se; 49) Os estrangei 

ros que, achando-se no Brazil aos 15 de novembro de 1889, não 

declararem, dentro em seis mezes depois de entrar em vigor a 

Constituição, o animo de conservar a nacionalidade de origem; 

5?) Os estrangeiros, que possuirem bens immoveis no Brazil, e 

forem casados com brazileiros ou tiverem filhos brazileiros , 

comtanto que residam no Brazil, salvo si manifestarem a inte^ 

ção de nao mudar de nacionalidade".

Não há referência ã cidadania ativa para designar o go 

zo dos direitos políticos. Usufruirão dos mesmos os cidadãos 

maiores de vinte e um anos, alistados na forma da lei.

Ao contrário das Constituições anteriores que tratavam 

da nacionalidade em Títulos dedicados aos "cidadãos brazile_i 

ros", a Constituição de 1934 vai tratar do referido tema em ca 

pitulo dedicado aos "direitos políticos", não fazendo menção ã 

questão da cidadania, a exemplo da Constituição de Weimar, se 

gundo observa PINTO FERREIRA.^“ Desse modo, o "caput" do art. 

106, da mencionada Carta, diz apenas "são brasileiros" e não 

"são cidadãos brasileiros", afastando, assim, a confusão entre 

nacionalidade e cidadania. Não há referência ao conceito de 

cidadania ativa.

Já a Constituição de 19 37 volta a estabelecer a identi^ 

dade entre ambos os conceitos, através de um capítulo intitu-

2 <4P i n t o  F e r r e i r a ,  C u r s o . . .  Cit., p. A49.
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lado "Da nacionalidade e da cidadania", cujo art. 115 dispu 

n h a :

"Art. 115. são brasileiros:

a) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, 

não residindo este a serviço do governo de seu pais;

b) os filhos de brasileiro ou brasileira, nascidos em 

país estrangeiro, estando os pais ao serviço do Brasil e, fora 

deste caso, se, atingida a maioridade, optarem pela nacionali­

dade brasileira;

c) os que adquiriram a nacionalidade brasileira nos te_r 

mos do art. 69, ns. 4 e 5, da Constituição de 24 de fevereiro 

de 1881;

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados".

Não hã também referência ã cidadania ativa para distin 

guir os titulares de direitos políticos.

A Carta Constitucional de 1946 adotou a mesma sistemâti^ 

ca da de 37, dando também a um de seus capítulos o título "Da 

nacionalidade e da cidadania". 0 art. 129, que trata da aqu_i 

sição da nacionalidade, não difere substancialmente do art. 

115, da Carta de 37, acima mencionado.

Por sua vez, a Lei Magna de 1967 não fará alusão ã c_i 

dadania como sinônimo de nacionalidade. Esta será enfocada num 

capítulo do mesmo nome, cujo art. 140, em seus incisos I e II,
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distinguirá os nacionais natos e os naturalizados. Não há men 

ção ao conceito de cidadania ativa.

Finalmente, a atual Constituição de 17 de outubro de 

1969 mantéra a mesma técnica da de 1967, no que concerne â ques 

tão da nacionalidade, ou seja, não faz referência explícita 

ao conceito de cidadania nem ao de cidadania ativa. Estes con 

tinuarão a ser abordados pela doutrina, na forma como foi vis 

to anteriormente.

Como se teve oportunidade de demonstrar, de modo geral 

as constituições brasileiras trataram a questão da cidadania 

de maneira a identificá-la com a nacionalidade, chegando algu 

mas delas a utilizar o conceito de cidadania ativa para especá^ 

ficar a condição dos que estavam no gozo dos direitos polít^ 

cos. Isso, ao lado das exposições doutrinárias relativas ao 

tema vai configurar o que convencionamos chamar de "dimensão 

jurídica" da cidadania, a qual, por sua vez representará uma 

concepção específica, menos ampla e abrangente que a expressa 

pela chamada "dimensão política" da cidadania, conforme procu 

raremos expor a seguir.

2.2 — A "Di m e n s ã o Po l í t i c a " d a C i d a d a n i a

Salientamos anteriormente que poder-se-ia distinguir 

duas maneiras de encarar o problema da cidadania, ou, como di£ 

semos duas "dimensões": uma "jurídica" e outra "política". A 

primeira, compreendendo a identificação com os conceitos de na
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cionalidade e direitos políticos, em seu significado de parti­

cipação no governo do Estado; a segunda, pretendendo uma maior 

amplitude de conteúdo e extensão que a primeira.

Em recente debate, o jurista DALMO DALLARI traduziu e£ 

sa dualidade nos seguintes termos;

"Em muitos teoricos, a questão da cidadania ainda 
é encontrada l i g a d a a o s  chamados direitos pollti 
C O S ,  quase que reduzidos a direitos eleitorais. 
Na verdade, hoje cidadania comporta uma concep 
çao muito mais ampla, reconhecendo-se que a afir 
maçao dos direitos políticos e insuficiente se 
nao se reconhecer, também, uma possibilidade ec£ 
noraica e uma possibilidade social".

Com efeito, este é o cerne da chamada "dimensão pollti. 

ca" da cidadania, "política" era seu sentido amplo, relativo a 

todos os direitos legitimamente exigíveis pelos indivíduos

frente ao Estado: a cidadania vai além dos meros direitos po 

líticos; ela incorpora também direitos civis e direitos econô- 

m i c o - s o c i a i s .

É nesse sentido que MARSHALL, examinando a questão da 

cidadania, particularmente na Inglaterra, vai dividir o referi 

do conceito em três elementos: o civil, o político e o social. 

O elemento civil é composto dos direitos necessários ã liberda 

de individual —  liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, 

pensamento e fé, o direito à propriedade e de concluir contra 

tos válidos e o direito à justiça, no sentido do direito de de

^^Jornal "Folha de S. Paulo", Suplemento Folhetim, 29.03.81 , 
p . 13 .
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fender e afirmar todos os direitos em termos de igualdade com 

os demais e pelo devido encaminhamento processual. As instJ. 

tuições aptas a garantir tais direitos são os tribunais de jus 

tiça. Jâ o elemento político compreende o direito de partici^ 

par no exercício do poder político, votando e/ou sendo votado. 

As instituições relativas a este direito são os p a r lamentos,em 

seus diversos níveis. Finalmente, o elemento social se refere 

ao direito a um mínimo de bem-estar econômico e social, tendo 

por instituições garantidoras as escolas e os serviços so

ciais.

Para a Prof. MARILENA C H A U Í , a noção d^ cidadania se 

apoia, por sua vez, nas noções de participação na comunidade , 

de igualdade de direitos políticos e perante a lei, e de liber 

dade individual e coletiva. Considerando estes três elementos 

ou "pilares teóricos" da cidadania, a autora passa ao exame 

de questões ligadas ã concentração desigual da renda, analfabe 

tismo, ausência de saneamento básico, precariedade das habita 

ções, alto índice de mortalidade infantil, e t c ., ‘concluindo pe 

la não existência da cidadania no Brasil, no âmbito dos dire^ 

tos econômico-sociais.

Assim colocado, o problema da cidadania tem outra feição, 

muito mais ampla e profunda que a resultante do conceito jur_í 

dico pertinente. Não vai ser suficiente o reconhecimento do 

status de cidadão em virtude tão-sõ da nacionalidade e/ou dos 

direitos políticos. Será necessário que o referido status com

Marshall, Cidadania, Classes Sociais e Status, Rio,Zahar, 
p. 63-64.
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preenda tarabêm outros direitos, integrantes do que poder-se-ia 

chamar de um "padrão mínimo de cidadania democrática, cujo de^ 

respeito por qualquer Estado importe era atribuir-lhe a supres 

são dos direitos da cidadania".

Não se pode ignorar que, a nível formal, os Estados têm, 

de modo geral, assegurado uma série de direitos individuais , 

não só no âmbito civil, mas também na esfera política e social. 

Todavia, esses direitos não são tratados como componentes da 

cidadania, do mesmo modo como não atingem, na realidade,a tó 

dos os indivíduos indistintamente, mesmo, a despeito do atend^ 

mento dos préprios pressupostos e condicionamentos colocados 

pelo ordenamento jurídico, tais como os relativos a sexo, ida 

de, estado físico e mental, instrução, situação profissional . 

Para a grande maioria hoje, assim como na época do laissez-fai^ 

re, não se aplicam uma sêrie de direitos básicos, os quais se 

inserem no conceito moderno de cidadania, vista como um status 

em virtude do qual pode o indivíduo, pelo simples fato de inte 

grar o componente humano do Estado, colocar-lhe, legitimamente, 

determinadas "exigências", consubstanciadas em "direitos". Daí 

se falar atualmente em "luta pela conquista da cidadania", co 

mo meio de universalizar e efetivar realmente os direitos que 

modernamente são tidos como inerentes aos "cidadãos".

Segundo MARILENA CHAUÍ, essa "luta" no Brasil tem apare 

cido em três níveis:

1) Como exigência do estabelecimento de uma ordem le 

gal, do tipo democrático, na qual os cidadãos participem da vi
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da política, através dos partidos e do voto, implicando niuna 

diminuição do poder Executivo, em benefício do Legislativo.Nes 

se nível a luta pela cidadania está referida à questão da re 

presentação política.

2) Como exigência de estabelecimento das garantias ind^ 

v i d u a i s , sociais, econômicas e políticas, cujas linhas gerais 

definem os direitos do homem e do cidadão. Isso implica, en 

tão, na defesa da autonomia do Poder Judiciário e, nesse nível, 

a cidadania está referida à questão dos direitos e das liberda 

des c i v i s .

3) Como exigência do estabelecimento de um novo modelo 

econômico, destinado a uma redistribuição mais justa da renda 

nacional, de tal modo que não só diminua a excessiva concentra 

ção da riqueza e o Estado desenvolva uma política social que 

beneficie concretamente as classes populares. Mais ainda, im 

plica no direito dessas classes defenderem os seus interesses 

tanto através de movimentos sociais, dos sindicatos e de op^ 

nião pública, quanto pela participação direta nas decisões so 

bre condições de trabalho. Nesse nível, então, a luta pela cl 

dadania refere-se à questão da Justiça, social e e c onômica.^’

Tem-se assim uma versão atualizada e adaptada da noção 

de cidadania e seus "elementos" constitutivos, tal qual a ques 

tão, em termos gerais, foi colocada por MARSHALL, na Inglater 

ra, e que se contrapõe à noção jurídica de cidadania, tal como

^^Jornal "Folha de S. Paulo", Suplemento Folhetim, 29.03.81 , 
p . 14 .
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foi vista.

Essa idéia de cidadania é relativamente recente, tendo 

se originado a partir dos primeiros movimentos revolucionários 

burgueses, quando o individualismo triunfou, em todas as dire 

ções, perante o absolutisme, reconhecendo "direitos" indivJ. 

duais oponíveis ao Estado.

Por sua vez, no campo doutrinário-teõrico a noção de ci 

dadania vai se tornar possível na medida em que o fundamento 

teológico do poder é substituído pelo fundamento contratualis- 

ta, no qual o Poder surge como resultado de um pacto entre in
«

di víduos livres e conscientes, visando a superação das dificu_l 

dades decorrentes do "estado de natureza". No âmbito do con 

tratualismo, a titularidade última do poder reside no conjunto 

de indivíduos integrantes do componente humano do Estado, moti 

vo porque são reconhecidos aos mesmos, em virtude de sua cond^ 

ção, determinados "direitos" inalienáveis e fundamentais, os 

quais não é dado ao Estado desconhecer e violar,.legitimamente. 

Estes, serão direitos do "cidadão" e o seu conjunto comporá o 

conteúdo conceituai da cidadania.

Reconhecemos que esta é uma questão que poderá, sem dú 

vida, ser aprofundada tendo em vista a verificação minudente 

de todo o contexto histórico, cultural, político, social e eco 

nômico, a partir do qual a idéia moderna da cidadania se for 

mou e se desenvolveu. Entretanto, para o nosso trabalho, mos 

tra-se suficiente apenas a fixação dos aspectos mais genéricos 

do problema, mormente os relativos ao conteúdo conceituai do
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tema analisado. Assim, ê-nos importante, sobretudo, estabele 

cer a natureza dos direitos que integrarão o conceito "políti 

co" da cidadania, para o fim de enfocar um aspecto específico, 

no âmbito dos direitos civis dos cidadãos, que é o do direito 

de expressão e manifestação do pensamento, e os impedimentos 

que obstaculizarão a sua vigência — e, não raro, ocasionarão 

a sua absoluta supressão — no chamado Estado Autoritário.

3 - 0  DIREITO DE EXPRESSÃO E MANIFESTAÇÃO DO 

PENSAfCNTO

Segundo vimos, o conceito moderno de cidadania é inte 

grado pelo conjunto de direitos civis, políticos e sociais, 

através do qual é dado aos indivíduos usufruirem de uma parti­

cipação integral na comunidade. Os direitos civis são aqueles 

relacionados fundamentalmente com a questão da liberdade, em 

seus vários aspectos; por sua vez, os direitos políticos são 

os que permitem a intervenção do indivíduo na vida política do 

Estado, em seus vários níveis; finalmente, os direitos sociais 

podem ser vistos como aqueles relacionados ã questão de bem-e£ 

tar social e econômico, tendo em vista a dignidade humana e a 

participação indistinta dos indivíduos nos resultados da rique 

za socialmente produzida.

No âmbito dos direitos civis é que vai se inserir o cha 

mado direito de expressão e manifestação de pensamento, a par­

tir do qual analisaremos as restrições à cidadania no autorita 

rismo, através da censura política.
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É pacífico o entendimento sobre a fundamental importân­

cia do direito de expressão, em seus diversos ângulos, não s5 

para o cidadão, tomado individualmente, mas também para o pro 

prio conjunto social. Pode-se afirmar que é ele o direito res 

ponsãvel pela preservação de todos os demais direitos assegu 

rados aos indivíduos, na medida em que é através dele que se 

podem efetivar as denúncias contra violações e restrições ãs 

prerrogativas individuais, principalmente as operadas por par 

te do Estado e seus representantes. Daí se entender que a sua 

plena vigência sõ é possível no regime democrático, do qual é 

fator de aperfeiçoamento e consolidação. É nesse sentido que 

o cientista CHARLES STEINBERG assinala que:

"onde os homens nao podem comunicar livremente 
seus pensamentos uns aos outros, nenhuma outra 
liberdade está segura. Onde existe liberdade de 
expressão, esta sempre presente o germe de uma 
sociedade livre e tem-se à mao um meio para t_o 
das as extensões da liberdade. A expressão IĴ  
vre, portanto, ë unica entre as liberdades como 
protetora e promotora das outras; a prova está 
em que, quando um regime se encaminha parg. a a_u 
tocracia, a palavra e a imprensa figuram’ entr 
os primeiros objetos de restrição ou controle".'

e 
2 8

0 direito de expressão vera sendo, modernamente, assegu 

rado nas diversas "Declarações de direitos" e nas constitui^ 

ções de praticamente todos os países.

Já em 1776, a Declaração de Direitos da Virgínia afir 

mou que a liberdade de expressão "é um dos grandes baluartes da

^®Apud Moacir Pereira, Imprensa: um caminho para a liberdade, 
Florianópolis, Ed. Lunardelli, 1980, p. 30.
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liberdade e jamais poderá ser restringida senão por um governo 

d e s p ó t i c o " .  ̂®

Por sua vez, em 1789, a Assembléia Nacional francesa, 

ao proclamar a célebre "Declaração dos Direitos do Homem e do 

Cidadão", consagrava o referido direito no art. 11 do citado 

documento:

"Art. 11 - A livre comunicaçao do pensamento é um dos 

direitos mais preciosos do homem; todo cidadao, portanto, pode 

falar, escrever, imprimir livremente, respondendo pelos abusos 

dessa liberdade nos casos determinados pela Í^i."

Em 1948, a Assembléia Geral das Nações Unidas edita a 

"Declaração Universal dos Direitos do Homem" e em seus a r t s . 

18 e 19 estabelece:

"Art. 18. Toda pessoa temi direito a 1 ib erd ade de p ens a 

m e n t o , de consciência e de religião; esse direito implica na 

liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como na 

de manifestar sua religião ou sua convicção, isoladamente ou 

em comum, em público ou de modo privado, pelo ensino, práticas 

e c u l t o s .

Art. 19. Todo indivíduo tem direito ã liberdade de op i 

nião £  £e e x p ressao, o que implica no direito de não ser in 

quietado por suas opiniões e no de procurar, receber e difun

2 9 P i n t o  F e r r e i r a ,  C u r s o. ..  Cit., p. 530.



48

dir, sem considerações de fronteiras, as informações e idéias 

por qualquer modo de expressão", (grifo nosso)

No Brasil, as constituições, desde a do Império até a 

Emenda Constitucional n9 1, de 19 69, têm reconhecido esse di 

reito, com maior ou menor limitação.

C o m  efeito, a Constituição Imperial, de 25 de março de 

1824, estabelecia em seu art. 179, inciso IV, que "Todos p£ 

dem comunicar os seus pensamentos por palavras , es critos, e 

publica-los pela imprensa, sem dependência de censura, contan 

to que hajam de responder pelos abusos que cometerem no exe_r 

cício deste direito, nos casos e pela forma que a lei determi

nar" .

A Constituição de 1891 manteve, em seu art, 72 § 12, o 

mesmo entendimento, acrescentando a proibição do anonimato.

Já a Constituição de 19 34 trouxe algumas inovações, es 

tabelecendo a censura para espetáculos e diversões públicas , 

mantendo, em geral, a liberdade de manifestação de pensam.ento.

Por sua vez, a Carta de 19 37, fiel ao espirito autorita 

rio da época, concedeu formalmente o direito de expressão, mas 

limitou-o às "condições e limites prescritos em lei", o que, 

na prática, equivaleu a negá-lo.

Com a liberalização decorrente da queda do Estado Novo, 

a Constituição de 46 restabeleceu, a nível formal, a vigência 

plena do direito à manifestação do pensamento, nos moldes da 

Carta de 1934, posição mantida, no geral, pelas constituições
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subsequentes, conforme se depreende da leitura do art. 150, § 

89, da Lei Magna de 1967 e do art. 153, § 89, da Emenda Cons 

titucional n9 1, de 1969.

A  luta pelo direito de expressão é, na história, a luta 

contra a censura, principalmente a orientada por motivos poli 

ticos.

Jã em Atenas, a história registra uma cfes mais antigas 

restrições a esse direito, quando,reconhecida a enorme influên 

cia do teatro na vida social, Menandro afasta o teatro ate

niense dos temas políticos.^® Na Inglaterra, a mesma tendên 

cia se verifica desde o século XIII. Em 1597, a rainha El^ 

zabeth I toma uma série de medidas visando impedir a veicula 

ção de críticas contra a realeza. Por sua vez, a Igreja da 

época da Inquisição criou toda uma série de obstáculos à divu_l 

gação de idéias contrárias aos seus dogm.as, chegando mesmo ao 

ponto de queimar publicamente não apenas as obras mas os seus 

autores. Estabelece-se assim a relação entre a supressão ã 

liberdade de expressão e a preservação do Poder, em seus vã 

rios níveis, relação essa a cada dia revigorada e fortalecida, 

como bem atesta a experiência de vários países na atualidade.

No Brasil, essa experiência está no cerne do processo 

de implantação e consolidação de uma ordem política essencial 

mente autoritária, a partir de 196 4. Desde então — primeiro 

dissimuladamente e depois de forma aberta e institucionalizada 

—  a censura política estabelecerá uma série de restrições ao

3 0 M i r a n d a  Rosa, O p . cit., p. 211.
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direito de expressão, não s5 na imprensa, mas tambéin em todas 

as demais formas e veículos de comunicação social e manifesta 

ções artísticas como rádio, televisão, teatro, etc.

É justamente essa experiência que procuraremos anali^ 

sar a seguir, Primeiro, estabelecendo as características mar 

cantes do autoritarismo, tal qual ele vem se apresentando na 

história recente não só do Brasil, como também de outros paí 

ses latino-americanos; depois, examinando, a nível da realida 

de, as diversas manifestações sociais da censura política so 

bre os diversos veículos de comunicação social e formas de ex 

pressão artísticas, de modo a deixar clara a jrelação entre cen 

sura e restrição à cidadania, via supressão do direito de ex 

pressão.

 ̂-  A CONTRAPARTIDA DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO E 

MANIFESTAÇÃO DO pensamento: 0 DIREITO À 

INFORMAÇÃO

A  liberdade de expressão e manifestação do pensamento 

configura, segundo vimos, a possibilidade de se transmitir li 

vremente, sem qualquer constrangimento, qualquer informação,as 

sim como de emitir publicamente juízos e opiniões. Ê, por con 

seguinte, um direito ativo de quem quer que tenha uma informa 

ção a transmitir ou uma opinião a expressar. Entretanto, não 

se esgotam aí as implicações dessa liberdade. Ela não se re£ 

tringe ao simples âmbito dos sujeitos que a exercitam, mas
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vai até o âmbito daqueles que se sentem no direito de receber 

os frutos de seu exercício, criando, assim, um verdadeiro d^ 

reito passivo â informação e às idéias e opiniões, cujo titu 

lar é, em última instância, a sociedade como um todo. A par 

tir desse entendimento, pode-se levantar a questão propriamen 

te dita do "direito ã informação".

A  formulação desse direito é recente e, segundo MOACIR 

PEREIRA, ela é resultado de dois fatores:

"as diversas formas de sonegaçao, envolvendo dê  
cisao do Estado, normalmente acompanhando regi 
mes totalitários ou autoritários; ou o, desvirtu^ 
mento do principio da liberdade de imprensa p_e 
Ias empresas jornalísticas, grupos econômicos , 
partidos políticos e os próprios profissionais".^^

0 direito à informação é ura direito que se situa ao n^ 

vel do receptor, transformado era verdadeiro "credor da informa 

ção". É, assira, oponível a quem quer que obstacularize a li 

vre veiculação, no seio social, das idéias e informações.

Daí ser a censura política, patrocinada diretamente pe 

lo Estado e seus órgãos, uma modalidade de coerção que atinge, 

ao mesmo tempo, indivíduos determinados e a sociedade como um 

todo, na medida em que cerceia o sujeito específico em seu

pleno exercício da liberdade de expressão e manifestação do 

pensamento, e, atingindo este sujeito, cerceia também a todos, 

indistinta e difusamente, em seu direito â informação e ao l_i

3 1 P e r e i r a ,  Op. cit., p. 175.
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vre recebimento das idéias e opiniões.

Desse modo, o nosso trabalho, que se prende mais especi 

ficamente ao problema das restrições ã liberdade de expre^ 

são, não deixa de abordar, implicitamente, a questão relativa 

ao cerceamento ao direito à informação, não sõ no nível indiv^ 

dual como — e talvez principalmente —  no nível social.
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OBSERVAÇÕES PRELIMINARES

Conforme se depreende do título do presente trabalho ,

nosso objetivo precípuo é estabelecer a relação entre o autori

tarismo, a censura e a cidadania, ou seja, o modo como se dá

no autoritarismo o processo de restrição à cidadania — mais
t  ^

especificamente a um de seus direitos, o de expressão e mani 

festação do pensamento — , através da censura política.

Tendo jã observado nos capítulo anteriores a questão re 

lativa ao processo de formação e ampliação dos direitos funda 

mentais do indivíduo, integrantes do moderno conceito de cida 

dania, assim como a propriamente ligada à cidadania, em suas 

duas "dimensões", faz-se indispensável a, abordagem do problema 

do autorita:risrao no Brasil p5s-64, a fim de que se tenha confi. 

gurado o contexto político no qual a censura manifestar-se-â em 

seu aspecto essencialmente coercitivo e cerceador.

Inicialmente procuraremos caracterizar era suas linhas 

mais gerais o fenômeno do autoritarismo, tal como ele se tera 

apresentado era vários países iraportantes da América Latina, a 

partir das últimas décadas. Em seguida, a b ordaremos,também era 

linhas gerais, o processo de formação e consolidação do regime 

político vigente no Brasil a partir do movimento de 31 de mar 

ço de 1964, de modo a explicitar o seu caráter nitidamente au
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toritário.

Cumpre deixar b e m  claro que a abordagem do autoritari^ 

mo — tanto a nível de continente como a nível nacional — não 

pretende proceder a uma análise exaustiva da questão, uma vez 

que isto não constitui a meta fundamental de nosso trabalho e 

também porque uma análise de tal tipo, por ser inevitavelmente 

bastante ampla, terminaria por nos levar a tratar de aspectos 

não necessariamente relacionados aos nossos propósitos acima 

e s t a b e l e c i d o s .

Reconhecemos — e não poderíamos deixar de fazê-lo — a
I

existência de todo um rico processo de condicionamentos so

ciais, políticos e econômicos subjacente ã implantação das for 

mas de regimes autoritários na América Latina e, particularmen 

te, no Brasil, a partir dos anos sessenta, de modo que o trata 

mento que daremos ao tema não significa negligência ou alheia­

mente com relação à complexidade do mesmo, mas a utilização 

consciente e deliberada de aspectos genéricos com vistas a um 

objetivo específico definido que, acreditamos, a justifica e 

explica.

2 -  REGIME AUTORITÁRIO, TOTALITARISMO E DITADURA:

O autoritarismo não ê, com certeza, um tema recente pa 

ra a ciência política. Afinal, pode-se afirmar com tranqüili­

dade — e a história não há de negar — que a humanidade tem 

conhecido mais formas de regimes políticos de feição autorita
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ria, em maior ou menor grau, que qualquer outra modalidade de 

regime. Isso explica a razoável bibliografia existente a res 

peito, assim como a tendência dos menos avisados em não di£ 

tinguir o regime autoritário propriamente dito ou do que po 

der-se-ia chamar de autoritarismo clássico ou tradicional dos 

regimes ditos totalitários.

Acreditamos ser conveniente estabelecer tal distinção,a 

fim de que possamos delinear mais claramente o perfil dos regi. 

mes autoritários em geral, de modo que possamos passar ã ques 

tão que nos interessa mais de perto, que é a ligada à forma to 

mada pelo autoritarismo na América Latina, na atualidade.
I
9

Com efeito, pode-se destacar, sumariamente, as seguin 

tes características marcantes dos regimes totalitários: rejej. 

ção ã democracia formal; existência de um partido oficial, ún_i 

co; proposta de uma ideologia, através da qual se pretende er_i 

gir uma nova sociedade; mobilização das massas em torno dessa 

ideologia; farto uso da propaganda oficial e controle central_i 

zado da vida econômica.^® Estes aspectos evidentemente não es 

gotam os contornos do totalitarismo, do mesmo modo que não cons 

tituem características exclusivas de tal forma de regime,poden 

do ser verificadas, em maior ou menor intensidade e clareza,em 

regimes que, a rigor, não poderiam ser chamados de totalitários.

Por sua vez, os regimes autoritários normalmente mantêm 

uma certa fachada democrática, com a permissão de funcionamen

^°Arnaldd Spindel. 0 que são ditaduras, São Paulo, Ed. B r a s ^  
liens e , 1981, p . 4 3-5 7.
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to de determinadas instituições e práticas (Parlamento, 

ções para determinados cargos públicos, tímidas e controladas 

manifestações de oposição em alguns setores da sociedade, etc.); 

não possuem uma ideologia radicalizada, a ponto de pretender a 

construção de uma sociedade inteiramente nova (como no caso do 

nazismo, por exemplo); não estão fundamentalmente interessados 

numa grande mobilização popular que lhes dê suporte político , 

apesar de que buscam legitimação; o sistema político comporta 

mais de um partido, apesar de os mesmos não exercerem peso no 

processo decisório.^*

Assim, mesmo levando-se em conta o caráter esquemático e 

não absoluto destas características, pode-se depreender que o 

regime autoritário configura uma réalidade muito menos radical 

que o totalitarismo, na medida em que naquele subsiste uma cer 

ta distinção entre a sociedade e o Estado,o que deixa de exis 

tir neste último, onde ocorre, por força da forte ideologia,do 

partido único, da propaganda oficial maciça e da extrema centira 

lização, uma praticamente completa identificação bu fusão en 

tre o Estado e a sociedade.

É evidente — e é importante ressaltar —  que, em deter 

minados momentos e sob certos aspectos, dificilmente poder-se- 

-á distinguir perfeitamente entre autoritarismo e totalitaris­

mo, mormente no que se refere ao uso da violência e da coerção, 

marca registrada de ambas as formas de regime.

Outro conceito que também é costumeiramente utilizado pa

3 1 S p l n d e l ,  O p . cit., p. 28-43.
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ra designar formas não democráticas de regime político é a "di 

tadura".

Reconhece NEUMANN que, apesar de haver farta informação 

histórica a respeito assim como estudos sobre vários ditadores, 

em várias-épocas e em vários países, praticamente inexistem tra 

balhos que persigam a construção de uma teoria geral da ditadu 

ra. Esta é para ele "o governo de uma pessoa ou de um grupo de 

pessoas que se arrogam o poder e o monopolizam, exercendo-o sem 

rest r i ç õ e s " . ^^ A  generalidade teórica deste conceito é endo£ 

sada pela prática quando se chama genericamente de ditadura tan 

to os regimes autoritários como os totalitários, conforme re
«

conhece ARNALDO SPINDEL.

Colocadas, estas rápidas e sumárias questões iniciais,pro 

curaremos, a seguir, caracterizar a forma de autoritarismo v_i 

gente em diversos países latino-americanos na atualidade, para 

depois abordarmos o caso específico do Brasil, a partir de 64.

0 NOVO AUTORITARISMO OU 0 "ESTADO BUROCRATICO- 

-AUTORITARIO"”

A  história tem registrado e a ciência política procura^

^^Franz Neumann, Estado Democrático e Estado Autoritário, Rio, 
Zahar, 1969, p. 257.

^^Spindel, O p . cit., p. 30.

^"^Os estudiosos reconhecem como uma das mais importantes cojn 
tribuiçoes para a caracterização deste tipo de Estado a de 
Guillermo O'Donnell. Ver, entre outros, "Reflexiones sobre 
las tendencias generales de cambio en el Estado burocrático 
autoritário", Buenos, Aires, CEDES, 1975, e "Tensiones en el 
Estado burocrático-autoritário y la question de la idemocra- 
cia", Buenos Aires, CEDES/G.E. CLAC 50^11, 1978.
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do estudar o surgimento dè uma forma particular de autoritari£ 

mo em diversos países da América Latina, a partir das duas új. 

timas décadas, a qual difere substancialmente das formas mais 

tradicionais de regime autoritário até então verificadas no con 

tinente.

Diversas expressões têm sido cunhadas para rotular essa 

nova manifestação do Estado, o que. pode^. à primeira vista,- le 

var os iniciantes a uma certa confusão conceituai e até mesmo 

a uma certa aflição e impaciência com relação ã abundância de 

designações para uma mesma realidade ou o que parece ser uma 

mesma realidade. Essa diversidade se explica,na medida em que
*

os estudiosos privilegiam aspectos distintos do objeto de aná 

lise e também porque esse autoritarismo não tem se manifestado 

de maneira uniforme e idêntica em todos os países. Entretanto, 

existem o que poder-se-ia chamar de "características gerais e 

essenciais" dessa forma autoritária de Estado, observáveis em 

todas as suas manifestações concretas e conferindo-lhe espec^ 

ficidade. E é devido justamente a estes caracteres genéricos 

e em seu âmbito restrito que a discussão em torno de rótulos 

parece secundária, sendo mais importante:

"a caracterização do processo pelo qual alguns 
países latino-americanos, de variável tradiçao 
democrática e em fases diversas de sua evolução 
economica, a partir de 1964 e até hoje, acabaram 
submetidos a regimes políticos ditatoriais e de 
base m i l i t a r " . ^

3 5 Fernando Henrique Cardoso. Os impasses do Regime Autorit^ 
rio: o caso brasileiro, in Trabalho e Dominação, Petropolis, 
Ed. Vozes, 1980, p. 173.



Assira, para o nosso trabalho adotaremos a expressão "E£ 

tado burocrâtico-autoritãrio", conscientes das críticas que 

lhe são feitas por alguns e tarabém de sua amplitude e g e n e r a M  

dade, tendo e m  vista que outros regimes que não os latino-ame­

ricanos são também autoritários e b u r o c r á t i c o s , como é o caso 

dos socialismosdo leste.

Inicialmente cumpre ressaltar que num contexto socio- 

econômico de dominação burguesa, as formas autoritárias de re 

girae não surgem casual ou gratuitamente, 0 autoritarismo é,na 

verdade, ura recurso de que se utiliza a burguesia para consola, 

dar a sua hegemonia quando não é possível fàzê-lo através da 

democracia formal. Esta é, para aquela classe, muito mais cô 

modo, legitiraadora e menos onerosa. O regime autoritário ê ado 

tado então nos casos em que não ê possível ou conveniente para 

a dominação burguesa a adoção ou manutenção do regime democrá 

tico, o que ocorre, geralmente, com os países de restrito de 

senvolvimento econômico.

A  emergência do Estado burocrâtico-autoritãrio (BA) po 

de ser analisada tendo era vista dois tipos de causas, que lhe 

"justificam"; loraa mediata e outra imediata. A primeira diz 

respeito às influências e condicionamentos do capitalismo in 

ternacional e suas "exigências" e interesses nos países capita 

listas periféricos e dependentes, de modo que se estabeleçam , 

nestes últimos, raodelos e políticas de desenvolvimento compat_I 

veis com o capitalismo hegemônico; a segunda, refere-se ao con 

texto, ou seja, à conjuntura sõcio-político-econômica nacio­

nal, na qual esse tipo de autoritarismo vai surgir. Este é, 

segundo a õtica do BA, ura contexto de "crise", crise de "or

60
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dem" e crise econômica. '

A  crise de "ordem" é vista em função da intensa ativida 

de política dos setores populares, em seus vários níveis, e 

do que poder-se-ia chamar de "perigo vermelho", ou seja,a amea 

ça representada por um acreditado avanço das esquerdas.

Por sua vez, a crise econômica é, geralmente, vista em 

função dos altos índices de inflação, queda do Produto Nacio 

nal Bruto, acentuado individamento externo, etc., e também em 

função da necessidade de adaptação do modelo de desenvolvimen­

to, nos termos acima referidos.

Será justamente essa "crise" da Nação que irá oferecer 

ao BA a oportunidade de justificar a si mesmo, apresentando-se 

como "salvador nacional", e formular os seus dois principais ob 

jetivos; a reimplantação da ordem na sociedade e a restaura 

ção e normalização da economia, o que sõ poderá ser efetivado 

com a desmobilização e exclusão dos segmentos populares polit_i 

camente ativos até então, assim como de suas organizações e 

instrumentos de participação e pressão, mediante a utilização 

nada parcimoniosa da coerção. Daí dizer-se que esta é uma for 

ma de Estado "social e politicamente repressiva e economicamen 

te dinâmica". E s t a’característica, por sua vez, revela os gru 

pos que irão ser responsáveis pelo processo de implantação e 

consolidação do Estado burocrático-autoritário: as forças ar 

madas (responsáveis principalmente pela manutenção da "ordem") 

e os t e c n o c r a t a s , oriundos principalmente da grande empresa na 

cional e estrangeira (responsáveis pela condução da ec o n o m i a ) .



Por outro lado, tendo em vista a exclusão dos setores 

populares e o  modelo de política econômica adotado, política e£ 

sa bastante afinada com as exigências do capital internacional, 

o B A  revela a sua verdadeira base social; a grande burguesia 

nacional e transnacional.

Esta forma de Estado implica também na supressão das me 

diações entre a sociedade e o Estado, ou seja, a nação, a cida 

dania e o "povo". A primeira, devido ao seu caráter "enfermo", 

o que faz com que o Estado não possa aparecer como seu repre 

sentante atual, mas apenas de uma nação futura que se pretende 

reconstruir a partir das instituições do BA; a segunda, enquan 

to significa "igualdade abstrata" entre os indivíduos e enquan 

to possibilidade e direito de se recorrer ã justiça institucio 

nalizada para o fim de corrigir ou reparar arbitrariedades do 

Estado; finalmente a terceira mediação, enquanto se refere ao 

elemento "popular" e significa as parcelas menos favorecidas da 

população, perante as quais o Estado deve se obrigar no senti 

do de atender as suas reinvindicações. ^®

Assim, excluídos politicamente os setores populares e 

suprimidas as mediações legitimadoras do Estado, este termina 

por repousar sobre uma sociedade apática, de cujo silêncio o 

B A  extrai um "consenso tácito" que lhe reconforta e estimula.

Outra característica importante dessa forma de autorita 

rismo é a "despolitização" das questões de interesse nacional.
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^®0'Donnell, Tensiones en el estado Burocrático-autoritario y 
la question de la democracia, Buenos Aires, CEDES/G .E .CLACSO/ 
N9 11, 1978, p. 2-9.
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mormente as de natureza social. Segundo a ótica dominante, es 

tas questões devem ser tratadas e resolvidas não a partir das 

necessidades e/ou pressões dos setores interessados, mas a par 

tir de "critérios neutros e objetivos, tecnicamente racionais", 

estabelecidos pelos técnicos do regime, convertidos em verda­

deiros "magos" do processo de normalização econômica.

Dentro deste quadro fecham-se, por sua vez, todas as 

possibilidades de acesso ao governo mediante processos democrá 

ticos, estabelécendo-se então no exercício do poder uma rotat^ 

vidade inter-cüpula, da qual apenas se beneficiara, evidentemen 

te, os representantes dos segmentos sustentadores do BA,

Conforme se; pode concluir do exame destas característi_ 

cas gerais e esquemáticas, o Estado burocrâtico-autoritãrio é 

essencialmente repressivo e elitista, não só no âmbito polítj. 

CO, mas também na esfera e c o n ô m i c a e s o c i a l  na medida em que; be 

neficia setores não propriamente identificados com as aspira 

ções, necessidades e interesses populares.

O arbítrio e a coerção generalizada são, na verdade, os 

seus grandes e verdadeiros instrumentos de persuasão, permanên 

cia e continuidade.

 ̂- 0 AUTORITARISMO BRASILEIRO PÓS-64;

Os regimes autoritários não constituem, na realidade , 

nenhuma novidade na história política do Brasil. Até mesmo nos

3 0 ' D o n n e l l ,  T e n s i o n e s . . .  cit., p. 9-10.
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períodos de democracia formal, o peso das oligarquias e-o in 

disfarçâvel caráter elitista do sistema político-econômico do 

minante se encarregavam de manter a democracia no plano das 

aparências e das formalidades. Explicações para tal fenômeno 

existem e vão desde a tradição autoritária herdada de Portugal 

atê os condicionamentos apresentados pela estrutura econômica 

vigente. Não trataremos desta questão, razão pela qual passa 

remos diretamente ao problema ligado ã forma de regime implan 

tado a partir de 1964.

Inicialmente cabe ressaltar que, apesar de haver sido 

implantado a partir das duas últimas décadas e manter, gener^ 

camente, determinadas semelhanças e identidades com os regimes 

instalados em outros países da América Latina (Chile, Argenti 

na e U r u g u a i ) , também no mesmo período, o regime brasileiro 

p5s-64 se diferencia dos demais em alguns aspectos,não sõ pol_í 

ticos como econômicos, o que reforça a tese da especificidade 

de cada caso. Sobre isto, o Prof. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

ressalta que;

"enquanto no Brasil manteve-se um jogo partida 
rio funcionando sob controle e o) Par lamento so 
foi fechado temporariamente, nos outros très pai 
ses os militares expulsaram 'a política' ate sim 
bolicamente, fechando os parlamentos e os part_i 
dos. Enquanto no Chile houve a 'des estatização 
da economia', no Brasil, o setor estatal expaii 
diu-se. Enquanto a estratégia econômica chilena 
e uruguaia se orientou para uma inserção prim£ 
rio-exportadora, no Brasil houve um esforço i£ 
d u s trializadorimpor tante e a estratégia export£ 
dora nao se deu com prejuízo da expansao acentu^ 
da do mercado interno, ao mesmo tempo na Argen 
tina 0 8 desequilíbrios sociais e políticos nao 
parecem ter permitido avanços mais consistentes 
no sentido de uma integraçao ã economia mundial 
pela via da industrialização monopolista".^®

^ ® C a r d o s o ,  O p . cit., p, 174,
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No que se refere à conjuntura dentro da qual emergiu, o 

regime autoritário brasileiro p5s-6 4 obedeceu ao modelo geral 

de implantação do BA acima referido, ou seja, sürgiu num con 

texto de "crise" política e econômica, representada pelo avan 

ço dos setores ditos de esquerda, por um alto grau de' reivin­

dicações e mobilização popular, altos índices de inflação, etc.

vários são os autores que acreditam que, i n i cialmente,o 

movimento de 6 4 não pretendeu tomar a forma autoritária que to 

mou. Esta teria se delineado ã medida em que surgiam os con 

flitos e as pressões, dentro e fora do governo instalado. De£ 

se modo, a chamada revolução de 31 de março teria, a princípio, 

o objetivo específico de restaurar a ordem e a economia,depois 

do que o país voltaria á normalidade, dentro dos contornos in£ 

titucionais da Constituição de 19 46. Entretanto, a realidade 

é que os fatos tomaram outro rumo e o que parecia ser transito 

rio assumiu caráter permanente e aspirou, com sucesso, á cont_i 

nuidade.

Não percorreremos o caminho da busca das "verdadeiras 

intenções" dos responsáveis pelo movimento de 64. Procuraremos 

apenas registrar, a partir dos fatos e dos documentos emanados 

dos governos "revolucionários", os momentos mais significat^ 

vos do processo de instalação e consolidação da forma autorita 

ria de regime que termina por se formar, g r adativamente, no 

p a í s .

Este processo pode ser dividido em três ciclos políticos, 

que se sucedem.

^^Sobre isto, ver Marcus Faria Figueiredo, Política de coerçao 
no sistema polxtico brasileiro. Tese de Mestrado, IUPERJ,Rio 
de Janeiro, 1977.
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Ó primeiro ciclo compreende o período que vai da edição 

do Ato Institucional n9 1 ã edição do AI-2.

É nesta fase que o movimento civil-militar vitorioso bus 

ca institucionalizar a nova ordem e armar-se dos instrumentos;ne 

cessãrios à restauração da paz social e da economia nacional:

"Os Chefes da revolução vitoriosa, graças ã ação 
das Forças Armadas e ao apoio inequívoco da Na 
çao, representam o Povo e em seu nome exercem o 
Poder Constituinte, de que o Povo é o unico titu 
lar. 0 Ato Institucional que hoje é editado pe 
los Comandantes etu Chefe do Exército, da Mari 
nha e da Aeronautica, em nome da revolução que 
se tornou vitoriosa com o apoio da Naçao, na sua 
quase totalidade, destina-se a assegurar ao novo 
governo a ser instituído os meios indispensáveis 
ã obra de reconstrução econômica, financeira, po 
lltica e moral do Brasil, de maneira a poder en 
frentar, de modo direto e imediato, os graves e 
urgentes problemas de que depende a restauração 
da ordem interna e do prestígio internacional da 
nossa Pátria. A revolução vitoriosa necessita de 
se institucionalizar e se apressa pela sua ins 
titucionalizaçao, a limitar os plenos poderes de 
que efetivamente dispõe".

Com efeito, o primeiro Ato Institucional irá formular 

uma redefinição das relações entre os três poderes constitué 

dos do país, de modo a explicitar a preeminência do executivo 

na condução do processo "revolucionário", condução essa alice£ 

çada nas amplas prerrogativas postas à disposição do governo.

Assim, os projetos de lei sobre qualquer matéria envia 

das ao Congresso Nacional pelo Presidente da República que não 

forem apreciados dentro de trinta dias, a contar da data de

**°Ato Institucional n9 1, Preambulo, Constituições do Brasil, 
são Paulo, Atlas, 1979,
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seu recebimento pela Câmara dos Deputados, valendo o mesmo pa 

ra o Senado Federal, serão tidos como automaticamente aprova 

dos (art. 49); passa a caber privativamente ao Presidente a 

iniciativa dos projetos de lei que criem ou aumentem a despesa 

pública (art. 59); poderá o Presidente suspender direitos pol^ 

ticos pelo prazo de dez anos e cassar mandatos legislativos fe 

d e r a i s , estaduais e municipais, vedada a apreciação judicial de 

tais atos (art. 10) .

Na mesma linha, o art. 79 suspende por seis meses as 

garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade e estabi^ 

lidade, dando ao Presidente e aos Governadores de Estado a
»

prerrogativa de, mediante investigação sumária, d e m i t i r ,dispen 

sar, por em disponibilidade, aposentar, transferir para a re 

serva ou reformar os titulares dessas garantias (§ 19), estan 

do do mesmo modo o judiciário impedido de apreciar os m o t i v o s , 

a conveniência ou a oportunidade dos atos que determinarem e£ 

tas punições (§49).

Todavia, apesar de colocar tanto poder nas mãos do go 

verno em detrimento do legislativo e do judiciário e com o sa 

crífício de direitos e garantias individuais, o Ato Institucio 

nal n9 1 contém alguns pontos que amenizam a inegável carga de 

arbítrio que possui; mantém, no geral, a Constituição de 4 6 , 

mantêm o Congresso, mantém as eleições diretas para Presidente 

e Vice-Presidente da República, no período previsto, e, princi^ 

palmente, limita e determina o seu prazo de vigência, o que, 

sem dúvida, reforça as opiniões dos que crêem na transitorieda 

de inicial do movimento.
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Desse modo, tudo fazia crer então que uma vez esgotada 

a vigência do AI-1 e cumpridas as suas metas fundamentais, o 

país voltaria ã normalidade constitucional, devidamente "sanea 

do".

Esta previsão, entretanto, não se realiza. Uma série de 

conflitos e pressões, dentro e fora do governo, começa a veri­

ficar-se: o rompimento de Carlos Lacerda com o Presidente Ca£ 

telo Branco, oposição da chamada "linha dura" às eleições dire 

tas para presidente e vice, assim como a oposição ao fim do pra 

zo de vigência dos poderes de exceção (o AI-1 vigoraria até 31 

de janeiro de 1966) , a derrota governista em vários Estados 

nas eleições para os governos estaduais, em outubro de 65, o 

que vinha demonstrar resquícios da influência das lideranças e 

do estilo "populistas", contra os quais se havia feito o movi­

mento de 31 de março.

Estava criado um impasse. O governo passa a temer por 

uma "volta do passado". 0 sucesso de suas metas e a continui­

dade do "espírito" que inspirou a "revolução" parecem ameaçadaa

A  saída surge com a edição do Ato Institucional n? 2, o 

qual marca o início do segundo ciclo político "revolucionário", 

ou seja, a segunda fase ou momento do processo de instalação e 

consolidação do autoritarismo no país põs-6 4.

O texto do preâmbulo do referido Ato Institucional é bem 

claro quanto â disposição do governo em prosseguir com os obje 

tivos inicialmente estabelecidos e em não admitir retrocessos: 

"A Revolução está viva e não retrocede. Tem promovido refor
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mas e vai continuar a empreendê-las, insistindo patrioticamen­

te em seus propósitos de recuperação econômica, financeira, po 

l í t i c a e  moral do Brasil. Para isto precisa de tranquilidade . 

Agitadores de vários matizes e elementos da situação eliminada 

teimam, entretanto, em se valer do fato de haver ela reduzido 

a curto tempo o seu período de indispensável restrição a cer 

tas garantias constitucionais, e já ameaçam e desafiam a pró 

pria ordem revolucionária, precisamente no momento em que e£ 

ta atenta aos problemas administrativos, procura colocar o po 

vo na prática e na disciplina do exercício democrático. Demo 

cracia supõe liberdade, mas não exclui responsabilidade nem im 

porta em licença para contrair a própria vocação política da 

Nação. Não se pode desconstituir a Revolução, implantada para 

restabelecer a paz, promover o bem-estar do povo e preservar a 

honra nacional".**^

Desse modo, as suas características principais vão ser 

justamente a reiteração dos "poderes excepcionais" colocados ã 

disposição do Presidente e a ampliação das prerrogativas do Ex£ 

cutivo, em detrimento dos demais Poderes e dos direitos e ga 

rantias i n d i v i d u a i s .

Nesse sentido, ê configurada a competência exclusiva do 

Presidente da República quanto ã iniciativa de leis que criem 

cargos, funções, empregos públicos, aumentem vencimentos ou a 

despesa pública (art. 49); é mantido o "decurso de prazo" como 

recurso aprovatório dos projetos de lei de iniciativa do Pres^

•* 1Ato I n s t i t u c i o n a l  n9 2, P r e â m b u l o ,  O p . cit., p. 326.
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dente (art. 59, § 19); o foro especial da Justiça Militar é 

estendido aos civis, nos casos de crimes contra a segurança na 

cional (art. 89, § 19); estabelece-se eleições indiretas para 

Presidente e Vice-Presidente da República (art. 99, caput);sus 

pende-se temporariamente as garantias constitucionais ou le 

gais de v i t a l i c i d a d e , inamovibilidade e estabilidade (art.14); 

faculta-se novamente ao Presidente a prerrogativa de suspender 

os direitos políticos de quaisquer cidadãos, pelo prazo de dez 

anos, e cassar mandatos legislativos federais, estaduais e mu 

nicipais (art. 15); assegura-se ao Presidente o poder de,além 

dos casos previstos na Constituição, decretar a intervenção fe 

deral nos Estados, para o fim de assegurar a ejiecução da lei fe 

deral e presrenir ou reprimir a subversão da ordem (art. 17);ex 

tingue-se os partidos políticos (art. 18); exclui-se da apre 

exação judicial todos os atos praticados com fundamento no

AI-1, no AI-2 e nos seus atos complementares (art. 19, I);esta 

belece-se a competência do Presidente para baixar decretos-leis 

sobre segurança nacional (art. 30), para decretar o recesso do 

Congresso Nacional, Assembléias Legislativas e Câmaras de Ve 

readores, em estado de sítio ou fora dele (art. 31) e, no re 

cesso parlamentar, para legislar, mediante decretos-leis, em 

todas as matérias previstas na Constituição e na lei orgânica.

Todavia, esta ê, ainda, uma situação de "exceção", uma 

vez que o Ato Institucional n9 2 se auto-limita, estabelecendo 

seu prazo de vigência até 15 de março de 1967. Assim, os pode 

res e as possibilidades de arbítrio colocadas â disposição do 

governo são imensas mas são provisórias, o que deixa margem pa 

ra se pensar novamente na transitoriedade da nova ordem.
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Ainda na vigência do AI-2, estabelece-se as eleições in 

diretas para Governador e Vice-Governador dos Estados e o pro 

cesso de nomeação para escolha dos prefeitos das Capitais (AI-3: 

art. 19, caput, e art. 49, caput) é ê decretada, em 13 de mar 

ço de 67, a Lei de Segurança Nacional, medidas estas que com 

plementam o instrumental com a "revolução" pretende atingir as 

suas metas básicas.

Entretanto, apesar de se encontrar suficientemente ins 

trumentalizado em termos de poderes e prerrogativas, o governo 

não vai conseguir impedir o surgimento de uma série de aconte­

cimentos e situações, representativas não sõ da "resistência "

*

de setores anteriores ao movimento de 64, mas também da "oposi 

ção" de segmentos que inicialmente estiveram alinhados a este 

m.ovimento, situações e acontecimentos estes que vão terminar a 

levar, outra vez, o governo "revolucionário" a um impasse,cuja 

solução, tamJDém outra vez, se forjará através de uma via auto­

ritária. Estes fatos referem-se, principalmente, â Frente Am 

pia, movimento liderado por Carlos Lacerda, Jusce.lino Kubitsdiék 

e João Goulart, visando uma união das oposições e uma ampla mo 

bilização social contra o governo; aos movimentos estudantis , 

cuja repressão termina por causar a morte de um estudante no 

Rio de Janeiro; às manifestações e greves operárias (Belo Ho 

rizonte e Osasco) ; e, finalmente, ao cham.ado "caso Márcio Mo 

reira Alves", coroamento de toda essa fase de "crise" e insta 

bilidade para o poder estabelecido.

A  história deste caso, tendo em vista as suas consequên 

cias e desdobramentos, é reveladora do caráter que o movimento
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de 31 de março foi tomando gradativa e sucessivamente, diante 

dos acontecimentos com qie se defrontou.

Tendo pronunciado, em setembro de 196 8, um discurso na 

câmara, considerado ofensivo âs Forças Armadas pelos Ministros 

militares, o deputado emedebista Márcio Moreira Alves se vê 

no centro de um confronto entre o governo e o Congresso.

Não podendo o presidente punir sumariamente o deputado, 

uma vez que o prazo de vigência do Ato Institucional n9 2, que 

lhe dava esse direito, havia se esgotado em 15 de março de 67,

o chefe do governo, obedecendo os procedimentos constitucionais
t

relativos, solicita licença ao legislativo para processar o re 

ferido parlamentar, declarando, no decorrer do processo, que a 

decisão da Câmara seria respeitada."*^

No dia 13 de dezembro de 1968, o pedido de licença do 

governo ê rejeitado pela Câmara e nesse mesmo dia é editado o 

Ato Institucional n9 5, que inicia o terceiro ciclo político do 

movimento de 31 de março e completa definitivamente o perfil au 

toritârio do regime, gradativa e sucessivamente delineado nos 

ciclos anteriores.

Por este Ato-, que visa "a adoção de medidas que impeçam 

sejam frustrados os ideais superiores da Revolução,preservando 

a ordem, a segurança, a tranquilidade, o desenvolvimento econô 

mico e cultural e a harmonia política e social do País compro 

metidos por processos subversivos e de guerra revolucionária"“*^

‘‘̂Faria Figueiredo, Op. cit., p. 31.

‘*®Ato Institucional n9 5, Preâmbulo, Constituições... cit., p. 
187.
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o Presidente poderá, entre outras coisas: decretar o recesso 

do Congresso Nacional, das Assembléias, das Câmaras de Vereado 

res, por Ato Complementar, em estado de sítio ou fora dele, vj. 

gorando o recesso até posterior convocação do chefe do governo; 

legislar, durante o recesso parlamentar, era todas as matérias 

previstas na Constituição e na Lei Orgânica dos Municípios; de 

cretar intervenção nos Estados e Municípios, sem as limitações 

constitucionais; suspender os direitos políticos de quaisquer 

cidadãos por dez anos e cassar mandatos legislativos nos três 

n í v e i s .

Complementando, os arts. 10 e 11 do mesmo Ato, respecti 

vãmente, suspende a garantia de habeas corpus nos casos de cri­

mes políticos contra a segurança nacional, a ordem econômica e 

social e a economia popular, e exclui de qualquer apreciação ju 

dicial todos os atos praticados de acordo com o referido Ato 

Institucional e seus Atos Complementares, assim como os seus 

respectivos efeitos.'*'*

Ao contrário dos Atos Institucionais n9s 1 e 2, o AI-5 

não possui prazo de vigência determinado. Com isto, a "exce­

ção" torna-se permanente e o arbítrio e a coerção transformam— 

-se em "rotina" por um período de dez anos, quando a Emenia Cor^ 

titucional n9 11, de 13 de outubro de 19 78, revoga o menciona 

do Ato e ingressa o país numa nova fase política, na qual o 

regime procurará, gradual e lentamente, "suavizar" a sua fe^ 

ção eminentemente autoritária, dando passos no sentido de uma 

relativa democratização do país.

•* ̂ A t o  I n s t i t u c i o n a l  n9 6, O p . cit., p. 189.
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5 -  COERÇÃO e x p l í c i t a. COERÇÃO IMPLÍCITA E CENSURA

A  coerção não ê evidentemente uma característica exclu 

siva dos regimes autoritários. Em toda e qualquer sociedade , 

por mais democrática que seja, existe um determinado espaço pa 

ra o uso de coerção pelo poder estabelecido, mesmo porque exi£ 

tem determinadas "regras" que precisam ser obedecidas e cujas 

violações demandara "providências", a fim de que o grupo -social 

subsista enquanto tal e os seus membros, individualmente toma 

dos, possam usufruir de seus direitos fundamentais.

0 que distingue a coerção no autoritarismo ê a sua utj^ 

lização como instrumento político, a serviço dos grupos insta­

lados no poder, acima de qualquer controle por parte das inst£ 

tuições e da sociedade como um todo, ou seja,é o u s o  arbitrário 

da coerção, que tanto pode se dirigir diretamente sobre deter 

minadas pessoas, entidades, etc., como pode atingir difusamen­

te a sociedade, "coagindo a todos sem atingir ninguém em parti^ 

cular".

Estas duas formas de manifestação da coerção podem ser 

tratadas sob os conceitos de "coerção explícita" e "coerção 

implícita".**®

Observa o Prof. Marcus Faria Figueiredo que:

‘‘̂Sobre estas noções de coerção "explícita" e "implícita", o 
Prof. Marcus Faria Figueiredo recomenda, em sua obra citada, 
o trabalho de Karl Shweinitz, "Economic Growth, Coercion and 
Freedons",in World Politics, Vol. IX, n? 2, janeiro de 1965.
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"a coerção explícita existe quando um orgão (ou' 
agente) específico da sociedade compele os indi 
víduos a se comportarem de alguma maneira em pa^ 
ticular, agindo diretamente sobre cada caso, p_o 
dendo por isso variar o seu grau de severidade ; 
já a coerção implícita se manifesta quando as e£ 
truturas e os valores simbolizados pelas insti­
tuições sociais restringem o comportamento cole 
tivo, com grau de severidade relativamente un_î  
forme" .

Assira, quando o governo, de modo sumário, suspende dî  

reitos políticos, cassa mandatos, demite, reforma, aposenta com 

p u l s o r i a m e n t e , etc., ele está fazendo uso da modalidade expl_í 

cita de coerção; já quando ele edita, por exemplo, ura decreto 

nitidamente arbitrário, está exercendo a chamada "coerção im 

p l í c i t a " .

A  censura política, que abordaremos a seguir, constitui 

um tipo especial de coerção, pois que é ao mesmo tempo"explíci_ 

ta" e "implícita", na medida em que age diretamente sobre ind^ 

víduos determinados e atinge, de forma indireta, os indivíduos 

de modo geral e indistinto.
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CONSIDERAÇÕES INTRODUTORIAS

Estando jã colocadas as questões relativas ã formação 

dos direitos individuais, à cidadania em suas duas dimensões , 

mormente a que engloba o direito de expressão ou manifestaçibdí 

pensamento, e ã forma autoritária do regime brasileiro a par 

tir de 1964, procuramos agora abordar a questão relativa ã cen 

sura política, de modo a explicitar a sua institucionalização 

pelo autoritarismo brasileiro põs-64, com vistas ao controle e 

cerceamento do direito de expressão, o que vem implicar, af_i 

nal, em restrição à cidadania como um todo.

Inicialmente procederemos a distinção entre censura es 

trutural e censura conjuntural, com o fim de estabelecer a d_i 

ferença entre a censura que ocorre de modo permanente e contí­

nuo na sociedade e a que se verifica com maior intensidade e 

clareza em momentos históricos determinados.

Depois, veremos a modalidade de censura cuja permissão 

consta dos textos constitucionais brasileiros, ou seja, a ce^ 

sura moral, protetora dos bons costumes.

Era seguida, trataremos especificamente da censura poli 

tica, procurando analisar a legislação sobre a qual ela se ba
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sela e busca legitiinação; exemplificando casos concretos de 

sua manifestação nos meios de comunicação e em algumas formas 

de expressão artística; e tentando compreender os seus crité 

rios ou mesmo a falta de critério com que esse tipo de censura 

se efetiva. Aqui ê importante ressaltar que, quanto aos casos 

concretos de manifestação da censura política, não teremos em 

mente o registro de todas as ocorrências em todos os setores e 

atividades. Isso se justifica por dois motivos principais :prj^ 

meiro, porque é verdadeiramente impossível catalogar todas as 

manifestações dessa modalidade de censura, uma vez que, por 

exemplo, muitos jornais, rádios e estações de televisão não t_i 

veram a preocupação de arquivar todos os documentos referentes 

ãs proibições da censura, e também porque muitas dessas proibi^ 

ções forara transmitidas verbalmente ou através de telefonemas, 

de modo a não ser possível nenhuma comprovação a posteriori ; se 

gundo, porque, para o nosso trabalho, o fundamental não é o 

levantamento exaustivo dos casos em que se verificou a ação 

cerceadora da censura política, mas principalmente o estabele 

cimento da relação entre esse tipo especial de coerção utiliza 

da pelo regime autoritário brasileiro põs-64 e o moderno con 

ceito de cidadania, razão pela qual nos damos por satisfeitos 

apenas com o registro de alguns casos exemplares.

Continuando, enfocaremos as questões ligadas às outras 

formas de censura, ou seja, a censura econômica e a auto-censu 

ra, cujas manifestações podem ser tidas como complementares à 

ação da censura política.

Feito isto, empreenderemos uma proposta para a classifi^
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cação da censura de modo geral e concluiremos com algumas con 

siderações sobre os efeitos da censura na cultura nacional.

2 -  CENSURA ESTRUTURAL E CENSURA CONJUNTURAL

As sociedades estratificadas, marcadas por relações so 

ciais assimétricas, a partir das quais estabelece-se e repro 

duz-se a dominação de alguns grupos sobre o resto da sociedade, 

erguem-se e mantêm-se sobre dois pilares principais, que não 

se excluem, mas antes se completam: a coerção, no sentido de 

força e violência, e a ideologia, que, sob certo aspecto, não 

deixa de configurar também uma modalidade especial de coerção, 

menos ostensiva e mais eficiente.

Hoje é pacífico o entendimento de que a dominação não 

pode manter-se indefinidamente pela força e pela violência. E£ 

tas, devem ser consideradas "instâncias últimas" a que se deve 

apelar apenas em situações de considerável gravidade, nas

quais a dominação.esteja ameaçada. Assim, o instrumento "nor 

mal", pacífico e cotidiano de dominação passa a ser então a 

ideologia, entendida como conjunto de "valores" contidos numa 

determinada concepção de mundo, de modo que a dominação surja 

como algo justificado e legítimo, natural e inevitável.

A  ideologia "oficial" está presente e diluída era todos 

os setores e atividades sociais, tais como a religião, a mo 

ral, o direito, a economia, a filosofia, a arte, a pedagogia , 

a ciência, etc., e é produzida, operacionalizada e reproduzida
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justamente nas instituições ligadas a estes vários setores e 

atividades sociais, tais como as igrejas, as escolas, as 

lias, os órgãos de comunicação, etc. Estas instituições exer­

cem então as funções de "difusão" da ideologia dominante, pro 

curando racionalizar e legitimar a dominação que emerge da e£ 

tratificação da sociedade, bem como obstaculizar e impedir as 

tentativas de contestação, ou seja, as iniciativas no sentido 

de demonstrar os "furos" e a "falsidade" do discurso ideolõg_i 

co oficial, isto é, a parcialidade da concepção de mundo sobre 

a qual se fundamenta as desigualdades sociais.

Ê neste contexto que se pode levantar a questão da cen 

sura estrutural. Esta pode ser entendida como o "controle" per 

manente e contínuo que o Estado e seus dirigentes exercem so 

bre a sociedade de modo geral, direta ou indiretamente, tendo 

em vista a preservação da "ordem" vigente. É a censura exer 

cida diuturna e cotidianamente, de modo silencioso, discreto e 

difuso sobre todas as manifestações e atividades que incluam , 

ostensiva ou potencialmente, críticas e divergências relati­

vas ã "ordem" política, econômica e social em vigor, assim co 

mo aos representantes dessa "ordem". Daí se dizer que esse 

tipo de censura "integra, como característica essencial, o po 

der político do Estado, em qualquer época.“®

Ao lado dessa censura estrutural, permanente e contínua, 

assinala-se um outro tipo de censura que, ostensiva e mesmo

‘*®PERSEU ABRAMO, 0 Sistema de Censura do Sistema, in Revista 
de Cultura Contemporanea, n9 1, julho/1978, p. 66.
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violenta, manifesta-se - em momentos históricos específicos, ten 

do em vista eventuais situações de "perigo" ou instabilidade pa 

ra a estrutura de dominação e a "ordem" vigente na sociedade . 

Daí ser a mesma chamada de censura conjuntural e entendida co 

mo "a intensificação da censura em períodos históricos de de 

fasagem entre interesses da sociedade, da Nação, do Estado e 

dos Governos " . ^

A  censura política que o regime brasileiro empreenderá 

a partir de 196 4 é exemplo nítido de censura conjuntural, não 

só em virtude de sua violência e arbitrariedade, como também 

do contexto histórico em que se efetiva e das finalidades que 

busca alcançar. Nesse caso, conforme observa PERSEU ABRAMO , 

"a censura estrutural que sempre caracterizou o Estado brasi 

leiro fica reforçada, fortalecida, aguçada e aprimorada com a 

censura conjuntural, e se manifesta através d e l a " .“*®

3 -  A CENSURA NAS CONSTITUIÇOES BRASILEIRAS: 

A PROTEÇÃO À MORAL E AOS BONS COSTUMES

A  nível constitucional, a censura sempre esteve relacio 

nada com o problema da liberdade de expressão e manifestação 

do pensamento. Esta liberdade básica, como vimos anteriormen­

te, vem sendo, modernamente, assegurada nas diversas "Declara

‘*^Abramo, O p . cit., p. 66. 

***Abrarao, Op. cit., p. 66.
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ções de direitos" e nas constituições de praticamente todos os 

países.

No Brasil, a única forma de censura admitida constitucio 

nalmente i a que se refere aos espetáculos e diversões públ^ 

cas, justificada principalmente pela necessidade de se preser 

var determinados valores morais socialmente consagrados e de 

se proteger o nível de maturidade de espectadores de menor ida 

de. Todavia, a previsão dessa modalidade de censura só vai 

surgir na Constituição de 19 34, que em seu art. 113, item 9, 

estabelecia:

"Em qualquer assunto e livre a manifestaçao do pensaraen 

to, sem dependencia de censura, salvo quanto a espetãcju 

los e diversões publicas, respondendo cada um pelos abja 

sos que cometer, nos casos e pela forma que a lei dete£ 

minar. Nao e permitido o anonimato. É assegurado o 

direito de resposta. A publicaçao de livros e period_i 

cos independe de licença do poder publico. Nao serã,po^ 

rém, tolerada propaganda de guerra ou de processos vio­

lentos para subverter a ordem política e social."

Na Constituição Imperial de 1924, em seu art. 179,§ 49, 

não é previsto nenhum tipo de censura:

"Todos podem comunicar os seus pensamentos por palavras, 

escritos, e publicã-lQS pela imprensa, sem dependência 

de censura, contanto que hajam de responder pelos abja
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sos que c o m e t e r e m  no exercício deste direito, nos casos 

e p e l a  forma que a lei determinar."

Este mesmo entendimento foi adotado pela Constituição Re 

publicana de 1891, havendo, no entanto, como inovação a proibi, 

ção do anonimato:

"Em qual'quer assunto é livre a man i f es ta ç ao  do pen samen  

to pela imprensa, ou pela Tribuna, sem de p en dê nc ia de 

censura, re s po nd endo cada um pelos abusos que cometer , 

nos casos e pela forma que a lei determin ar. Nao ê per_ 

mitido o ano nimato. " (art. 72, § 12)

A  Constituição de 37 traduziu o autoritarismo da época 

e apesar de reconhecer formalmente o direito de manifestação 

do pensamento, deixou em aberto a possibilidade de instituição 

da censura prévia em geral, com a finalidade de garantir a paz, 

a ordem e a segurança pública, e de medidas protetoras da mo 

ral e dos bons c o s t u m e s .

Com efeito, assim dispunha o seu art. 122, § 15, "a" e

"b";

"Todo cidadao tem o direito de ma nife s ta r  o seu pens^ 

mento, oralmente, por escrito, impresso ou por imagens, 

m e d i a n t e  as condi çoes e nos limites pr es c ri to s  em lei.

A lei pode prescrever:
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a) C om  o fim de garantir a p a z , a ordem e a segur ança 

pública, a censura previa da imprensa,, do teatro, do 

cinemat og rafo, da r a d i o - d i f u s a o , facultando ã autori 

dade compe t en t e proibir a circulação, a difusão ou 

a r e p r e s e n t a ç ã o ;

b) medidas para impedir as m anif es ta ções contrarias a 

m o r a l i d a d e  pu blica e aos bons costumes, assim como 

as e sp e ci a l m e n t e  destinadas ã proteção da infância 

e da j u v e n t u d e ."

Com a Carta de 19 46 restabelece-se as garantias relati 

vas ao direito de expressão, mantendo-se a censura limitada aos 

espetáculos e diversões públicas. Esta posição foi mantida pe 

la Constituição de 196 7 e pela Emenda Constitucional n9 1, de

17 de outubro de 1969, que em seu art. 153, § 89, dispõe:

"É livre a m an if e s t a ç a o  de pensamento, de convicção po 

lltica ou filosófica, bem como a prestaçao de inform_a 

çao i n d e p e n d e nt e me n te  de censura, salvo quanto a diver 

soes e espe táculos públicos, respondendo cada um, nos 

termos da lei, pelos abusos que cometer. É assegurado 

o direito de resposta. A publicação  de livros, jornais 

e per iodicos nao depende de licença da autoridade. Nao 

serão, porém, toleradas a p ro paganda de guerra, de sub 

versão da ordem ou de pre conceitos de religião, de raça 

ou de classe, e as publicações e exter io rizaçõe s contr^  

rias ã moral e aos bons co stumes."
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Conforme se pode concluir, ã exceção da Constituição 

de 19 37, todos os textos constitucionais'brasileiros, inclusi^ 

ve os promulgados a partir de 1964, dão garantias ao livre exer 

cício do direito de expressão e não admitem outra forma de 

censura que não a referente aos espetáculos e diversões pübli 

cas, visando ã proteção à moral e aos bons costumes, proteção 

essa que aliás é reforçada por outros dispositivos, como a Lei 

de Imprensa (ãrts. 2?, 61, 62 e 63), a Lei n9 5.536, de 21 de 

novembro de 1968, o Decreto-Lei n9 1.077, de 26 de janeiro de 

1970, a Portaria n9 11-B, de 06 de fevereiro de 1970, do Mi. 

nistério da Justiça e a Portaria n9 219 de 17 de março de 1970, 

do mesmo Ministério.

Entretanto, a questão que se levanta é que mesmo essa 

legislação dirigida aos espetáculos e diversões públicas, e 

tendo em vista a preservação da moralidade e dos bons costumes, 

não se descuidou das questões ligadas ã segurança nacional e 

manutenção da ordem política e social. Assim, mesmo esse t^ 

po particular de censura, socialmente aceito comci até certo 

ponto necessário, face a natureza de sua finalidade eminente 

mente ética, não deixa de incluir entre suas "fontes inspirado 

ras" algumas preocupações indisfarçavelmente "políticas". Exem 

pio notável dessa aproximação entre aspectos morais e políti 

cos da censura é oferecido pelo Decreto-Lei n) 1.077, de 26 

de janeiro de 1970, que em seus considerandos expressamente 

anuncia:

" C o nsidera ndo que a Constituição da Republica, no art.

153 § 89, dispõe que não serão toleradas as publicações
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e ex t er i or iz aç ões contrarias ã moral e aos bons costja 

mes ;

C on s i de r an do  que essa norma visa proteger a instituição 

da família, pr es e rv a r- l he  os valores éticos e assegurar 

a formaçao sadia e digna da mocidade;

Co nsiderando, todavia, que algumas revistas fazem publi 

caçoes obcenas e canais de televisão ex ec utam programas 

c ontrários a moral e aos bons costumes;

C o n s id e ra nd o  que se tem genera li zado a divulg aç ao  de 

livros que of en d em  fro nta lm en te a mora^ comum;

Co ns i de ra n do  que tais publicações e ext er io ri zaçoes  es 

t im ul am a licença, insinuam o amor livre e ameaçam de^ 

truir os valores morais da sociedade brasileira;

Cons iderando que o emprego desses me i o s d e c omun i caç ao 

obedece _a p 1 ano subvers ivo , que poe em risco a_ s egu- 

rança n a c i o n a l , (...)" (grifo nosso)

Essa proximidade entre o "político" e o "ético" é resul^ 

tante da obcessiva preocupação do regime brasileiro pós-6 4 cora 

a "segurança nacional" que, era última instância, estâ ligada ã 

segurança do próprio regime. Não foi sem razão que, ao a n a M  

sar algumas normas protetoras da moral e dos bons costumes, o 

jurista e analista político RAIMUNDO FAORO observou que:

"Alguns textos p5s-64, editados administrativa^ 
mente ou por meio do legislativo, são a n t a l o g i c £  
mente reveladores do puritanismo govern a m e n t a l  .
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Forara mais longe, confundin do  as fronteiras en 
tre a se gu rança política — o termo e sempre ijn 
q ui e ta do r —  e a dos bons costumes, a u toriza nd o a 
a pr e en sã o  de p u b 1 icaçoes , por obra da vo ntade do 
M i n is tr o  da Justiça."**^

Todavia, apesar disso, é importante distinguir essa mo 

dalidade de censura daquela que é específica e propriamente po 

lltica e ideológica, cujos objetivos estão ligados ao processo 

de solidificação e manutenção do regime implantado no Brasil a 

partir do movimento de 64 e que vai ser exercido de modo arbi­

trário — e, em muitos casos, violento — com base em normas 

excepcionais, à revelia da Constituição e seus princípios.

Será esse tipo de censura que examinaremos a seguir.

4 -  A CENSURA POLÍTICA

A censura política implantada no Brasil a partir de

1964 e principalmente após 1968, com a edição do Ato Institu 

cional n9 5, não constitui, na realidade, nenhuma novidade p£ 

ra a história do país. Na verdade, a utilização pelo governo, 

desse tipo de coerção é verificada em outros períodos,podendo- 

-se citar como exemplo recente a fase compreendida pelo chama 

do Estado Novo. Nesse período, além da própria Constituição 

de 1937 que em seu art. 122, § 15, prevê expressamente a cen 

sura generalizada, Instituiram-se outros instrumentos de con

‘‘̂R a i m u n d o  Faoro, Entre a tesoura e o policial", in Revista 
TO Ë , 26.03.80.



88

trole, como o famoso Departamento de Imprensa e Propaganda — 

DIP — , õrgão encarregado da fiscalização política e ideolõgj. 

ca da imprensa. Conforme observa SEBASTIÃO GERALDO BREGUÊS, 

"com a criação do DIP, somente podiam ser organizadas empresas 

jornalísticas que tivessem seu registro prévio naquele órgão . 

Somente tinham condições de existir os periódicos que estive_s 

sem ao lado do governo."^® 0 resultado dessa política é que:

"a partir de 1940, 420 jornais e 345 revistas 
nao o b t i ve r am  registrono DIP e os jornais que tei 
m a v a m  em fazer criticas e ser independentes, ti~ 
nh am  a sua licença cassada para o re cebimento de 
papel de imprensa. Assim, 61 jornais e revistas 
ti veram que parar sua publica çao dessa manei
ra."''

Todavia, cumpre assinalar que, no Brasil contemporâneo, 

mesmo nos períodos em que a censura política esteve ausente 

sob a sua forma mais ostensiva, isto é, em sua forma "conjuntu 

ral"^ não teve lugar o paraíso da liberdade de expressão. A

censura "estrutural" não descuidou nunca de sua missão e soube 

sempre marcar a sua presença. Daí ser um erro acreditar que, 

em termos recentes, a censura só passou a! existir depois de 

64. O que houve a partir da chamada "revolução" foi a intens^ 

ficação e institucionalização de algo que jâ existia de modo 

discreto, mais ou menos camuflado e, sem dúvida alguma, menos 

arbitrário e violento. Sobre isto, é importante o depoimento

®°Sebastião Geraldo Breguês, A Imprensa Brasileira Após 64, 
in Revista Encontros com a Civilização Brasileira, n? 2, Ed. 
Civilização Brasileira, Rio, p. 147.

® ^ B re gu ês , O p . cit., p. 1 47 -1 48.
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de ALBERTO D I N E S , renomado e consagrado jornalista brasileiro 

hã várias d é c a d a s :

"Antes de 64 nao havia uma censura institucio 
nal. 0 que havia era... vamos chamar de coii 
troles da imprensa. Todos os jornais em que 
trabalhei tinham sua lista negra, composta de 
nomes e pessoas que nao podiam ser criticadas 
ou elogiadas. Nos Associados, a lista era enor 
m e , manejada pelo Austragesilo de Athaide que 
na época em que eu estava la (60/61) era o h£ 
mem que impunha os temas que podiam ser trat£ 
dos ou não. Na própria 'Última Hora' também ha. 
via os temas tabu e no 'Jornal do Brasil' quan 
do cheguei lã, tinha uma série de assuntos pro_i 
bidos.

A  característica marcante do período pós-64, quanto ã 

censura, vai consistir justamente na participação maciça e pre 

dominante de aparelhos repressivos do Estado no controle da 

informação e manifestações artístico-culturais. Nessa fase,no 

que se refere aos meios de comunicação, a censura exercida 

pelos próprios veículos vai ser, comparativamente, insignifi 

cante, se bem que não m>enos importante que a imposta direta 

mente pelos órgãos do governo. Desse modo, se não se pode 

ignorar a existência de um determinado tipo de censura vigen 

te no período anterior a 64, em momento algum poder-se-á com 

parar essa forma de restrição à liberdade de expressão com 

aquela que vigorará a partir da "revolução" e, mais precisa 

mente, do AI-5.

Outra característica da censura política dessa fase é

®^Apud Paolo Marconi, A Censura Política na Imprensa Bras_i 
leira, (1968-1978), São Paulo, Global Editora, 1980, p. 181.
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a sua instrumentalização como meio de combate ãs infiltrações 

ideológicas da esquerda, vistas como uma ameaça permanentemen 

te presente, a pairar sobre a "ordem" estabelecida pela "revo 

lução". Sobre esse "perigo", é sintomático e esclarecedor o 

pensamento de um graduado representante do regime:

"Nao se admite pensar que a paz existe porque 
não há emprego de meios vi ol entos ou de forças 
militares. Hoje existe a guerra s u b v e r s i v a ,sub 
terrânea, que solapa e destroi, pouco a pouco , 
o Estado, atuando metó di ca  e persistentemente so 
bre convicções, vontade e sentimento dos h_o
mens, de modo a abalar as bases fundamentais da 
c o m u n i d a d e ."  ̂̂

Com base nesse tipo de raciocínio, estabeleceu-se en 

tão uma suspeita generalizada sobre os meios de comunicação 

em geral, principalmente sobre a imprensa, os quais passaram 

a ser vistos como verdadeiros "focos" de subversão:

t t  f j l odos os meios de comun i ca çao sao empenh ados
n a cam panha de prop aganda e açoes ps icos s oc iais
de ma ne ira insi d i o s a e s em es crupulos ,d is to r c e n
do açoes e comprome tendo pe s s o a s , corao lhes
convem, através de p u b 1 i caç oes e exterioriz aço e s,
me nsagens e ima gens , c o m o objet ivo d e 1 ib erad o
de des truir vai ores cons agr ados pela comuni dade ,
e minar a confi ança do povo em seu go verno e no
r e gime político vig ente."®**

Outras declarações são mais contundentes:

^^General Edna rd o D' Av il a  Melo, apud Marconi, Op. cit., p. 16. 

^‘‘General An to n i o Bandeira, apud Marconi, Op. cit., p. 22.
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"Os jo rn alistas não pa ss am  de fomentadores de
boatos com o objetivo de criar um clima de ten
sao. A crise política porque passa a naçao foT
criada nas redações dos principais jornais do
Pais. E l e s s ã o  também culpados de provocar a 
inflaçao II 5 5

"Na TV ex is tem certas novelas e representações 
n ot o r i a m e n t e  realizadas para levar o cidadao a 
embarcar nas idéias comunistas."'^

Desse modo,

cos . 11 5 7

uma guerra r ev o 1u c i o
sal que visa a c o n q u is
o s mili tare s b r as i 1 ei

ter toda ar gum entaçao
favo r a v e 1 , a s s im como
d is s i dent es políti

A seguir, vejamos a legislação em que se baseou o exer 

cício da censura política a partir de 1964, suas manifesta 

ções concretas e os critérios que a guiaram, num esforço para 

compreender a natureza e o alcance dessa forma de coerção que 

se abateu contemporaneamente sobre a sociedade brasileira,pri 

vando-a do exercício de um dos mais fundamentais direitos do 

indivíduo e mutilando a integridade da cidadania de incontá 

veis cidadãos.

^'Minoro Myamoto (então deputado pela extinta A R E N A  do Parana), 
apud Marconi, O p . cit., p. 24.

®®José Bonifacio (então deputado pela extinta ARENA de Minas 
Gerais), apud Marconi, O p . cit., p. 24.

®^Marconi, O p . cit., p. 26.
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^.1 — A Legislação

Apesar de 'consagrar constitucionalmente a liberdade de 

expressão e manifestação do pensamento, o atual regime brasi­

leiro conseguiu, gradativamente, a partir de seus primórdios, 

reunir um conjunto considerável de normas controladoras dessa 

liberdade, que o seu pleno e amplo exercício tornou-se, na ver 

dade, impraticável diante de tantas restrições. Estas, sem 

pre que as circunstâncias permitiram, foram aplicadas em nome 

da preservação da "moral pública e dos bons costumes". Assim, 

os verdadeiros objetivos "políticos" do regime puderam ser 

atingidos via consecução das finalidades "éticas". Quando

tal não era possível, sempre estiveram ã disposição dos suces 

sivos governos "revolucionários", para pronto uso, os instru 

mentos legais de natureza indisfarçavelmente "política", m.or 

mente os compreendidos pela chamada "legislação de e x c e ç ã o” . 

Desse modo, toda e qualquer manifestação contrária ou perigo 

sa para os interesses do regime instalado, assim como de seus 

representantes, pode ser suprimida e cerceada, ã revelia da 

própria Constituição e das mais diversas "Declarações de dj. 

reitos" reconhecidas pelo Brasil, no âmbito internacional.

Os primeiros Atos Institucionais já delineavam as fe_i 

ções do novo regime. 0 A I - 2, de 27 de outubro de 1965, em 

seu art. 24, retirou do júri ã competência para o julgamento 

dos processos instaurados segundo a Lei de Imprensa de 19 53 , 

então em vigor, e aumentou o prazo de prescrição das ações pe 

nais relativas aos abusos de imprensa.
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Em 09 de fevereiro de 19 67 foi editada uma nova Lei de 

Imprensa (Lei n9 5.250) que, apesar de conter dispositivos de 

inequívoca feição liberal, não conseguiu deixar de seguir o 

espírito da época e muniu-se de dispositivos outros, claramen 

te restritivos e cerceadores.

Assim, o art. 19 dispõe que "é livre a manifestação de 

pensamento e a procura, o recebimento e a difusão de informa 

ções ou idéias, por qualquer meio, e sem dependência de censu 

r a , respondendo cada um, nos termos da lei, pelos abusos que 

cometer", (grifo nosso) Entretanto, já no § 19 r e s s a l v a :"Não 

será tolerada a propaganda de guerra, de processos de subver 

são da ordem política e social ou de preconceitos de raça ou 

classe". Como o legislador não define a natureza e a exten 

são do que pode ser considerado um processo de subversão da 

ordem política e social, qualquer manifestação que não esteja 

afinada com a ordem estabelecida, ou seja, com o regime que a 

sustenta, pode perfeitamente ser enquadrada nos limites dessa 

norma proibitiva. Desse modo, a liberdade que ê assegurada 

inicialmente, é negada implicitamtente logo a seguir.

Outro exemplo notável de liberalidade é oferecido pelo 

art. 27 que, expressamente, estabelece não constituir abusos 

no exercício da liberdade de manifestação do pensamento e de 

informação:

VI - A divulgação, a di scussão e a critica de atos e 

decisões do Poder Ex ec utivo e seus agentes, desde
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que não se trata de mat er ia  reservada ou sigilosa.

VII - A critica as leis e a d e mo ns traçao de sua incon­

v e n i ên c ia  ou i n o p o r t u n i d a d e .

VIII - A critica inspirada no interesse publico.

IX - A e xp osiç ão  de doutrina ou ideia.

Além do fato de que, como veremos, o AI-5 não permitiu 

a efetiva prática desses direitos e prerrogativas, o legisla 

dor, como se quisesse compensar as liberdades formalmente ga 

rantidas no referido art. 27, estabeleceu nos arts. 61, 62 e 

63 a possibilidade do Ministro da Justiça determinar, a qual­

quer momento, a apreensão, independentemente de mandado j^di 

ciai, de qualquer jornal ou revista que contenham propaganda 

de guerra, prom.ovam incitamente ã subversão da ordem políti 

ca e social ou ofendam a moral pública e os bons costumes,con 

firmando assim o engenhoso jogo do "dar" e do "tirar".

A  eficácia destas normas restritivas está demonstrada 

pelo largo e irrestrito uso que delas foi feito durante todo o 

processo de consolidação do movimento de 64. Juntamente cora 

outros dispositivos de semelhante inspiração, elas consegui 

ram dar aos diversos governos "revolucionários" a garantia de 

que as vozes distoantes não teriam eco.

Era 21 de novembro d e '196 8, através da lei n9 5.536, é 

criado o Conselho Superior de Censura e regulada a censura de 

obras teatrais e cinematográficas.



95

De acordo coin o art. 19/ "a censura de peças teatrais 

será classificatõria, tendo em vista a idade do publico admis 

sível ao espetáculo, o gênero deste e a linguagem do texto" , 

não se aplicando este critério âs peças que, de qualquer mo 

do, possam atentar contra a segurança nacional e o regime re 

presentativo e democrático; ofender ãs coletividades ou ãs 

religiões ou incentivar preconceitos de raça ou luta de cias 

ses; e prejudicar a cordialidade das relações com outros po 

vos (art. 29, I, II e III, grifo n o s s o ) .

0 art. 39 estabelece o mesmo com relação ao cinema:

" Pa r a" ef ei to de censura c 1as si fic a to r ia  de idade, ou 

de aprovaçao, total ou parcial, de obras cinematográfi 

cas de qua lquer natureza, levar -s e- ã em conta nao se 

r em elas contrárias _a se gurança nac ional e ao regime 

r ep r es e n t a t i v o  e democrático, £  ordem e ao decoro pú 

b l i c o , aos bons costumes, ou ofensivas as coletivida 

des ou ás religiões ou, ainda, capazes de incentivar 

pre con ce it os de raça ou de lutas de classe." (grifo

nosso)

Como a esta época não havia ainda uma legislação espe 

clfica sobre segurança nacional, que a definisse clara e ex 

pressamente, é de se supor que a aplicação de tais normas f_i 

cou sujeita ao entendimento das autoridades competentes sobre 

o que era efetivamente "segurança nacional". Por esta via, 

várias obras puderam então ser legalmente censuradas.
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Poucos dias apõs a edição da Lei n9 5.536, é editado o 

Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, sob cuja 

sombra vicejará, aberta e ostensivamente, a censura política 

no Brasil a partir de então.

De acordo com o art. 99 desse poderoso e discricioná 

rio instrumento legal,o Presidente da República poderia,desde 

que necessário à defesa da Revolução, adotar as medidas pre 

vistas'‘nas alíneas "d" e "e" do § 29 do artigo 152 da Const^ 

tuição de 1967. Estas medidas que, em situação de normalida 

de constitucional, o Presidente sõ poderia adotar em caso de 

decretação do Estado de Sítio, eram a suspensão da liberdade 

de reunião e associação e a censura de correspondência da im 

prensa, das telecomunicações e diversões públicas.

Como a qualquer momento e sob qualquer pretexto o go 

verno poderia invocar a necessidade de "defender a Revolução", 

o país passou a viver praticamente em Estado de Sítio perma 

nente, as garantias constitucionais de liberdade passaram a 

nada valer e a Nação se viu lançada no medo, na insegurança e 

na dependência dos humores dos que podiam manipular descricio 

nariamente uma legislação onipotente e implacável.

Era 69, a Junta Militar que então governava o país ba^ 

xa o Decreto-lei n9 898,que~coloca em vigor a Lei de Seguran 

ça Nacional, definindo os crimes contra a segurança nacional 

e a ordem política e social; estabelecendo seu processo e jul 

gamento, e dando outras providências.

Segundo esta Lei, "toda pessoa natural ou jurídica ê



97

responsável pela segurança nacional", vista como "a garantia da 

consecução dos objetivos nacionais contra antagonismos, tanto in 

ternos como externos".'®

Entre os vários crimes previstos por esta LSN que vigo 

rou por quase dez anos, até 1978, podemos destacar os següin 

tes :

a) divulgar, por qualquer meio de co municaçao social, 

tícia falsa, tendenciosa, ou fato v e rd a de ir o  trunc£ 

do ou deturpado, de modo a indispor o povo com as 

autoridad es  constituídas (art. 16) ,

b) of en de r  m o r a l m e n t e  quem exerça autoridade, por niot_i 

vos de fa cc iosismo ou inconf or mi smo político-social,  

(art. 34).

c) utilizar os jornais, revistas, periodicos, livros , 

boletins, panfletos, rádio, televisão, teatro e coji 

gêneres como veículos de propaganda  d e ’guerra psic_o 

lógica ad versa ou de guerra revolucioiiária ou subve_r 

siva. (art. 45)

Conforme se pode depreender, o efeito intimidatõrio de 

tais normas é bastante considerável, pelo menos o suficiente 

para estimular uma outra forma de censura, menos direta e não 

menos eficaz; a auto-censura.

E como se não bastassem todos estes instrumentos legais

5 8 M a r c o n i ,  O p . cit., p. 33.
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para o pleno exercício'de controle dos meios de comunicação e 

manifestações culturais, passou o regime a baixar uma série de 

Portarias, além do Decreto-Lei n9 1.077, com o objetivo de ze 

lar pela moral pública e pelos bons costumes. Assim, sob este 

respeitável argumento, institui-se no país a censura prévia , 

que, como a experiência demonstrou, foi muito mais além do 

que a simples preservação dos valores éticos da sociedade.

O Decreto-Lei n9 1.077, de 26 de janeiro de 19 70, logo 

de início considera que o emprego dos meios de comunicação obe 

dece a um plano subversivo, que põe em risco a segurança nacio 

nal. Desse modo, explicita de imediato "preocupações" que ex 

trapolam o terreno meramente moral, os quais vão "orientar" 

fortemente os responsáveis pela execução de seus preceitos.

Segundo o art. 19 do referido decreto-lei,"não serão to 

leradas as publicações e exteriorizações contrárias S moral g 

aos bons costumes, quaisquer que sejam os meios de comunicaçãd', 

proibição essa estendida às diversões e espetáculos públicos , 

bem como à programação das. emissoras de rádio e televisão. (Ai±. 

79)

Pelo art. 29, "caberá ao Ministério da Justiça, através 

do Departamento de Polícia Federal, verificar, quando julgar 

necessário, antes da divulgação de livros e periódicos,a exi£ 

tência de matéria infringente da proibição enunciada no arti^ 

go anterior." (grifo nosso) Uma vez verificada a existência 

de matéria ofensiva à moral e aos bons costumes, o Ministro da 

Justiça proibirá a divulgação da publicação e determinará a 

busca e apreensão de todos os seus exemplares (art. 39). O mo
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do e a forma dessa verificação foram fixados pelo Ministro da 

Justiça, através da Portaria n9 11-8, de 06 de fevereiro de 

1970, que atribuiu competência para a realização dessa verifi 

cação prévia aos Delegados Regionais do Departamento de Pol£ 

cia Federal, os quais, no exame de livros e periódicos, pode 

rão utilizar a colaboração de pessoas por eles designadas, in 

elusive estranhos aos quadros do serviço público, desde que 

moral e intelectualmente habilitados a realizá-lo Cart. 59, pa 

rágrafo ú n i c o ) .

Esta prerrogativa conferida aos Delegados Regionais do 

DPF constitui a única explicação para o fato de que muitos

censores não puderam ser identificados, simplesmente porque 

não possuiam nenhum vínculo com as repartições públicas encar 

regadas da censura. Isso, inclusive, deu margem para que, no 

exercício da atividade censória, fossem aproveitadas pessoas 

que se moralmente preenchiam as exigências da Portaria n9 11-B, 

intelectualmente deixavam a desejar. E como tais elementos se 

sentiam na obrigação de apresentar "serviço", a fim de justi 

ficarem suas designações, tudo aquilo que ultrapassase os seus 

níveis de inteligência era cômoda e sumariamente vetado. Por 

esta razão, a censura pode, inúmeras vezes, ser chamada de 'bur 

ra" e "absurda", até mesmo por autoridades insuspeitas.

Logo em seguida, foi baixada a Portaria n9 219, de 17 

de março de 1970, do Ministério da Justiça, que sujeitou a re 

gistro no Serviço de Censura de Diversões Públicas do Departa 

mento de Política Federal, todas as publicações periódicas , 

ilustradas ou não, que contivessem matéria que exteriorizasse
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manifestação de temas eróticos, de crimes de violência, aventu 

ra amorosa, horror ou de humorismo picante, destinados a se 

comunicar com um público adulto.

Com esta Portaria caiu por terra o art. 153, § 89, da 

Constituição Federal que diz expressamente: "(...) A publica 

ção de livros, jornais e periódicos não depende de licença da 

a u t o r i d a d e ."

O mesmo fenômeno ocorreu com a Portaria n9 209, de 16 

de abril de 1973.

No que se refere ao cinema, a Portaria,de n9 14, que 

criou o Certificado de Censura Especial, estabelece: "Não se 

rá permitida a exibição de filmes subversivos, pornográficos , 

obcenos ou que tenham manifestação sadc-masoquistas" (grifo 

n o s s o ) . Como não se define o que seja um filme "subversivo" , 

emerge então, pura e cristalina, a possibilidade de se vetar, 

simples e discricionariamente, toda produção cinematográfica 

que não agrade ao poder instalado e aos seus representantes.

Abastecido de toda essa "munição" legal, o regime bra 

sileiro pôs-64 pode realizar o controle da liberdade de expres 

são, plenamente assegurada na Constituição, de modo a silen 

ciar tudo o que lhe fosse desfavorável e ameaçador.

Criou-se então no pais, por vários anos, uma atmosfera 

artificial, onde só houve lugar para o entusiasmo e o ufanismo 

oficiais.
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^.2 — As Ma n i f e s t a ç õ e s

Como tivemos oportunidade de ressaltar anteriormente,fo 

ram incontáveis as manifestações concretas da censura política 

depois de 196 4, em todos os setores. A seguir, procuraremos 

registrar, a titulo de exemplificação e constatação, alguns ca 

sos dessa atividade censória desenvolvida com objetivos espec^ 

ficos, de modo a trazer para o presente trabalho o testemunho 

valioso e inequívoco da realidade.

4.2.1 - N a  ünprensa e nas Emissoras de Rádio e 

Televisão

A censura política na imprensa manifestou-se com maior 

intensidade e clareza após o Ato Institucional n9 5. Entretan 

to, no período inicial do movimento de 64 ja se fazia notar a 

sua ação, se bem que de maneira mais discreta e sutil. Assim,, 

"o recém criado Serviço Nacional de Informações (SNI) já en 

saiava as suas primeiras pressões junto aos proprietários de 

órgãos de comunicação para que os jornalistas considerados con 

testadores da revolução fossem sumariamente d e m i t i d o s ^ ^

Após o AI-5, a censura política passou por fases distin 

tas e sucessivas, as quais expressam com fidelidade o processo 

de exacerbamento por que passou a atividade censória do regi 

me. Desse modo, se as proibições eram inicialmente transmiti 

das aos diversos órgãos de comunicação em papel timbrado e as

5 9 M a r c o n i ,  Op. cit., p. 37-38.
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slnado pela autoridade responsável, posteriormente passaram a 

ser transmitidas através de meros telefonemas, cujas procedên 

cias muitas vezes era difícil detectar. Esta prática vigorou 

até a Instituição da censura prévia, quando os censores se in£ 

talaram nos próprios órgãos de comunicação para revisar o mate 

rial- destinado â divulgação. Nesta nova fase, a princípio os 

responsáveis pela censura eram oficiais das Forças Armadas; de 

pois, essa competência passou para a Política Federal, cujas 

delegacias e superintendências se espalhavam por todos os Esta 

dos brasileiros.

No que se refere ao conteúdo, também mudaram, com o tem 

po, as proibições da censura: se inicialmente elas visavam 

principalmente obstaculizar a velculação de críticas ao gover 

no e às Forças Armadas, a divulgação de atos dos inimigos do 

regime, e t c . , posteriormente, passou a encobrir até mesmo ca 

sos aparentemente sem maior importância, como foi o caso de 

um surto de hemorragia em crianças, na região de Altamira, Pa 

rã, a fim de não "propiciar oponentes todas as formas políti^ 

ca transamazônica pretextos ataques descabidos e inoportunos','®“ 

ou o caso de uma desinteria coletiva no restaurante da VASP , 

provocada pela má qualidade da comida.®^ Daí, se reforçar a 

tese de que nem sempre a censura política objetivou apenas a 

preservação da segurança nacional.

Vejamos agora o resultado da atuação da censura em al 

guns jornais brasileiros.

®°Marconi, Op. cit., p. 57. 

®^Marconi, Op. cit., p. 57.



103

Os dois jornais da família Mesquita, "0 Estado de São 

Paulo" e o "Jornal da Tarde", estiveram sob censura prévia de 

setembro de 1972 até 1975, ano do centenário do "Estado". An 

tes, por ocasião da edição do A I - 5, ambos foram apreendidos de 

vido um editorial de Júlio de Mesquita Filho, intitulado "In£ 

tituições em Frangalhos". Era 19 72, acredita-se que a censura 

prévia instalou-se nos dois jornais era virtude de um telegrama 

enviado por Ruy Mesquita ao Ministro da Justiça, Alfredo Bu 

zaid, protestando contra a proibição que impedia a publicação 

de uma entrevista do Sr. Roberto Campos.

Durante esse período, ambos os jornais adotaram uma 

técnica sutil de denúncia da censura, preenchendo os espaços 

reservados ãs matérias proibidas com versos e receitas culiná 

rias.

O jornal "Movimento" viveu uma experiência inusitada: fj. 

cou sob censura prévia mesmo antes de circular a sua primeira 

edição, por causa do conteúdo de seu folheto de propaganda,que 

continha "matéria que incita à luta pela violência e sugere a 

prática de depredações contra o patrimônio n a c i o n a l " , s e g u n  

do a Polícia Federal.

Durante a fase em que sofreu a ação da censura prévia , 

Movimento teve três edições apreendidas: "0 trabalho da mu 

lher no Brasil", "Contratos de Risco para exploração do petró 

leo no Brasil" e "Constituinte com liberdade e Anistia".

6 2 M a r c o n i ,  Op. cit., p. 50.
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Atê o seu número 22, a censura tinha vetado 273 repor 

tagens de maneira total e 276 de maneira parcial. 0 número de 

laudas cortadas era de 1.640 num total de 32.800 linhas.®^ O 

resultado final de toda censura prévia foi de 3,09 3 artigos e 

3.162 ilustrações vetadas.®**

Também no jornal "Opinião", a censura marcou presença 

antes mesmo de circular o seu número "zero".

Quando a imprensa do Rio e São Paulo noticiou que o

semanário iria ser lançado, o diretor Fernando Gasparian foi 

chamado ã Polícia Federal. Lá, lhe mostraram uma lista com 

210 itens proibitivos, os quais deveriam ser obedecidos pelo 

jornal. Segundo depoimento do próprio Gasparian, entre as re 

comendações que lhe fizeram, destacavam-se os seguintes:

"Nao era permitido fazer campanha si st emática con 
tra o AI-5; podia-se fazer criticas ao governo , 
mas nao ao regime; proibidas criticas ao sistema 
ha bi ta c io n al ; proibidas criticas à Bolsa de Val £ 
res e ao Sistema Financeiro; proibida propaganda 
do h o m o s s e x u a l i s m o  e do amor livre; proibido in 
citar movimento político entre os es tudant es ;pr o_i 
bida qua lquer r ef er en cia a existencia de racismo 
e a pr oblemas raciais; proibido falar nas d iv e £ 
gências da Igreja com o Governo, no Brasil ou no 
exterior.

Como o semanário insistiu em manter a sua independência, 

após oito semanas do seu lançamento, em 1972, a censura prévia 

o incluiu entre os jornais censurados, situação essa que perma

^^Breguês, Op. cit., p. 153.

®‘*Marconi, O p . cit., p. 76.

®®J.A. Pin he i r o  Machado, Opinião X Censura, Porto Alegre, L & PM Ed£ 
t o r e s , p. 24.
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neceu até 1977, quando "Opinião" suspendeu sua circulação ein 

ato de protesto contra o cerceamento à liberdade de expressão 

pela censura.

Em 1973, "Opinião" jã esboçara um protesto quando impe 

trou mandado de segurança junto ao Tribunal Federal de Recur 

sos, alegando a inconstitucionalidade da censura prévia. No 

exame do mandado, os ministros do TFR, por 6 votos contra 5, 

reconheceram a inconstitucionalidade da censura que atingia o 

jornal. Esta decisão de um dos mais importantes Tribunais do 

país foi, no entanto, anulada, com base no AI-5, através de 

um despacho do então Presidente da República, que a seguir re 

p r o d u z i r e m o s :

Desp ac ho  do P re s id en t e da Republica 

Processo 5005/73

E xp o si çã o de Motivos n9 6M 229B, 

d e 2 0 d e j u n h o d e l 9 7 3 .

Diante do exposto neste processo pelo Senhor Ministro  

da Jus t i ç a :

1) Ratifico o despacho exarado em 30 de março de 1971 , 

na expos ição de motivos n9 165B, de 20 de março d£ 

quele ano, no qual adotei em defesa da r e v o l u ç ã o ,com 

fundamento no artigo 9 do Ato Instituc io na l n9 5, as 

medidas previstas no art. 152, § 29, letra E, da

E m e n d a  C o n s t i t u c i o n a l  b.l;
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2) Tendo a decisão pr oferida no ma nd ado de seguranç a im 

petrado pela Editora Inubia Ltda, afirmando não exi_s 

tir nos autor provas de imposição de censura por ato 

do P r es id e n t e  da Republica, reitero a autorização de 

que a Policia Federal est abeleça censura quanto ao 

periodico OPINIÃO.

Emílio Ga rrastazu Mediei 

P re si d en t e da Repúbl ic a

Como resultado final da ação da censura sobre o jornal, 

concluiu-se o seguinte;

"Dos 231 niámeros impressos de "Opinião", um foi 
apreendido  depois de rodado — o n9 2 4 — mas 
pode circular uma semana depois, com cortes;dois 
— o 195 e o 205 — foram impressos, e apreendj^ 
dos recem saídos das maquinas; um foi parcialineri 
te distribuído: n9 231, o último; e dois nao 
saíram: o 55, porque os cortes foram tao vio len 
tos que de s fi g u r a r a m  a ediçao e o 26, que foi 
s u m a ri a me nt e  proibido de rodar.

Outro caso notável de manifestação da censura ocorreu 

com o jornal "0 São Paulo", õrgão da Arquidiocese de São Paulo, 

colocado sob censura previa de 1972 a 1978. 0 mais i n t e r e s s ^  

te e pitoresco é que este jornal não era vendido nas bancas , 

mas distribuídos apenas para as paróquias da Arquidiocese.

A  insensatez de tal medida era tão gritante que até o

6 6 P i n h e i r o  M a c h a d o ,  Op. cit., p. 65.
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próprio Comandante do II Exército, General Dileritiando . Monte_i 

ro, analisando o material censurado, considerou a censura "inõ 

qua, insensata e ate o f e nsiva".®’

Já o semanário "0 PASQUIM" ficou sob censura prévia de 

1970 a 1975. Sofreu várias apreensões, salientando-se a de 

seu número 300, a primeira edição após a retirada da censura 

prévia.

0 jornal carioca "Tribuna da Imprensa" foi o primeiro a 

receber censores antes da edição do Ato Institucional n9 5 , 

permanecendo sob censura contínua durante quase 10 anos (de 

outubro de 68 a junho de 78).

A  "Tribuna" sofreu mais de 30 apreensões.

Sobre os efeitos da censura no jornal, quem melhor fa 

la é o seu próprio diretor, jornalista Hélio Fernandes: "As 

vezes, tínhamos que fazer 3 jornais para sair um e era uma coi. 

sa incrível porque fomos nos exaurindo. Quando a censura che 

gou, o jornal tinha 40 páginas — acabou com 12."®®

A média da tiragem era 50/60 mil exemplares diários. 

Após 10 anos de censura, essa média caiu para 6/7 mil exempla 

r e s .

No que se refere às publicações do gênero "revista", a 

Polícia Federal, sob o pretexto de proteger a moral e os bons 

costumes, colocou sob censura prévia vários órgãos de informa

®^Marconi, O p . cit., p. 71. 

®*Marconi, Op. cit., p. 81.



ção; "Status", "Homem", "Ele e Ela" e até mesmo a revista "No 

va", especializada em assuntos femininos, e "Pais e Filhos" , 

voltada para a orientação psicológica e pedagógica dos pais.

Devido as pressões desenvolvidas pela censura, deixaram 

de circular as revistas "Debate e Crítica" e "Argumento".

Jã a revista "Veja", fundada em 1968, sofreu a primeira 

manifestação da censura com a apreensão de seu número 15.

Durante 119 edições (do n9 285 ao n? 404) colocada sob 

censura prévia, "Veja" teve 10.352 linhas cortadas, 60 maté 

rias vetadas na íntegra, assim com.o 44 fotografias e 20 dese
«

nhos e charges, não escapando nem mesmo peças publicitárias.®®

No que tange às emissoras de rádio e t e l e v i s ã o ,inúmeras 

foram as proibições da censura. A  título de exemplificação re 

produziremos algumas recomendações censórias, distribuídas aos 

diversos órgãos de comunicação, coletadas pelo jornalista PAO 

LO MARCONI e relacionadas em sua obra citada:

1) De ordem superior, recomendar às rádios e TVs que 

estã vetada a divulgaçao de entrevista de Virgílio Doi 

minic sobre a reforma dasistema p e n i t e n c i á r i o (12.08. 

74).

2) De or dem superior, fica proibida a transmissão por 

rãdios e TVs comentários a respeito da cassação e 

suspensão dos direitos políticos por 10 anos dos se^
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6 9M a r c o n i ,  Op. cit., p. 84.
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guintes elementos; deputado federal Marcelo Gatto e 

d e p utado estadual Nelson Fabiano Sobrinho (06.01.76).

3) De ordem superior, fica proibida a divulgação atra 

vis de rádio e televisão de qualquer nota emitida por 

partido em todo território nacional (07.04.76).

4) De ordem superior fica proibido emissoras de rádio 

e TV e jornais noticias sobre qualquer m ovimento es 

tudantil em qualquer ponto do território nacional(05. 

05.77).

5) De ordem superior ficam proibidos nas emissoras de 

rádio e TV noticiário e comentários sobre sequestro

(04.11.77).

6) Proibiç ão de ordem do Sr. Ministro da Justiça a rá 

d io e telev-is a o , da nota transmitida dia 26, do Sena 

dor Magalhães Pinto (26.04.78).

7) As emissoras de TV e rádio estao proibidas de noti 

ciar lançamento da Frente Nacional de Remocrati zaçao

(30.06.78).

Ura dos casos de maior repercussão, entretanto, foi o 

da proibição da transmissão, em 1976, pela TV Globo, da apre­

sentação do Ballet Bolshoi, de Moscou, em comemoração ao bicen 

tenãrio de sua fundação. A peça a ser exibida era "Romeu e 

Julieta" e cento e onze países das mais diversas regiões do 

planeta, se reuniram para transmitir e espetáculo. O Brasil, 

apesar de inicialmente estar incluído entre os transmissores ,



110

foi de última hora excluído dessa platéia p r i vilegiada,por mo 

tivos que até hoje não foram suficiente e devidamente explica 

d o s .

Os protestos foram generalizados, uma vez que nada ha 

via de substancial que justificasse a proibição.

No Congresso Nacional, ficaram registrados vários pro 

nunciamentos contra a medida do governo brasileiro, entre os 

quais o do Senador Paulo Brossard, que, pela forma e conteúdo, 

expressou de maneira brilhante e conclusiva a Indignação e a 

perplexidade nacionais:

"0 Brasil, nao se sabe porque, foi proibido de 
assistir o ballet Romeu e Julieta... e a Rede 
Globo pr oibida de informar que a sua transmissão 
foi proibida...

A autoridade  que assim decidiu, e que p ermane ceu 
impermeável a todas as ponderaçoes da Rede Globo, 
autorida de que parece não manter relações muito 
amistosas com a beleza em geral e com a arte co 
r eogr afica em particular, nao se dignou de dar 
os motivos da sua decisão, que hã de ficar histo 
rica nos Anais da censura". °

4.2.2 - N o  Teatro e na Musica Popular

A  censura no teatro brasileiro manifestou-se da forma 

mais ampla possível. Para se ter uma idéia da extensão de 

seus efeitos, basta que saatente para o fato de que entre 1965 

e 19 75, mais de quatrocentas peças teatrais foram proibidas no 

B r a s i l . ’̂

^“Paulo Brossard, 0 Ballet Proibido, Brasília, 1976, p. 4. 

^^Revista Visão, 09 de junho de 1975, p. 53.
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Desnecessário seria relacionar todas as obras censura 

das, uma vez que esse tipo de pesquisa, se bem que importante 

e fundamental, não constitui o objetivo precípuo deste trabalha; 

Desse modo, registraremos como testemunho da censura no tea 

tro apenas o caso da peça "Abajur lilás", do teatrólogo Plínio 

Marcos, símbolo maior do autor censurado no Brasil p5s-6 4.

Outro setor duramente castigado pela ação da censura 

foi a música popular.

Incontáveis foram as obras e autores censurados.Segundo 

observa a jornalista e crítica musical ANA MARIA BAHIANA, "qua 

se todos os compositores recordam o período que vai de 70 a 

75 como o pior de todos, com um pique notável de vetos entre 

73 e 74".

Obedecendo á sua versatilidade habitual, a censura, na 

música popular, adotou critérios os mais amplos e abrangentes 

possíveis. Assim, tudo servia de motivo para mutilação ou in 

terdição total de uma música, desde "incitamento ã revolta" , 

"ofensa às autoridades civis, militares e eclesiásticas ","aten 

tado â moral e aos bons costumes", até implicância com o nome 

do autor ou mau humor do funcionário competente. Do mesmo mo 

do, a censura podia liberar uma canção e proibi-la logo de

pois, como foi o caso de "Apesar de você", de Chico Buarque 

de Holanda, em 1970. Podia também liberar uma canção para dis 

co e não para show, e vice-versa, como foi o caso do composi^ 

tor Macalé, que gravou a canção "Sim ou Nao" no LP "Contras

’̂ Revista SOMTRÊS, nÇ 1, janeiro/79, p. 60.
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t e s " e  foi detido quando a interpretou num espetáculo do Proje 

to Pixinguinha, no Espírito Santo.

Conforme salientamos, inúmeras foram as obras e os auto

res, na música popular, vítimas da censura, a partir de 1964 .

A  título de registro, destacaremos apenas dois casos que, por 

sua natureza, nos parecem exemplares e reveladores:

a) a música "Terra dos Anões", da dupla Luli e Lucinha, 

foi inteiramente proibida, apesar de tratar-se de 

um tema apenas i n s t r x m e n t a l ;

b) a música "Petúnia Macadame", do grupo carioca "OFaia" 

que abordava o cotidiano de uma prostituta, foi veta 

da com a seguinte justificativa: "Não existe seme 

lhante problema no Brasil".

^,3 — Os Cr i t é r i o s

Uma das mais expressivas características da censura po 

lítica durante esta fase recente da história brasileira, foi 

justamente a falta de uniformidade dos critérios censórios ut^ 

lizados, ou seja, a adoção de critérios os mais diversos, va 

riados e muitas vezes contraditórios, relevadores da improv_i 

sação e discricionariedade com que a censura foi exercitada era 

todos os níveis e setores. Este fato é ratificado pelo jorna 

lista Ruy Mesquita, diretor e co-proprietário dos Jornais "0 

Estado de São Paulo" e "Jornal da Tarde", era depoiraento a

7 3 R e v i s t a  S O M T R Ê S . . .  cit., p. 61.
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Magda Magalhães Alves: "a censura oscila em função de crité 

rios que a gente não chega a compreender. Manuseando o mate 

rial censurado se nota isso. É um absurdo completo, ninguém 

chega a compreender qual ,o critério."’"*

Ap5s examinar cuidadosamente a censura policial exerci^ 

da no semanário "Opinião", uma Comissão Especial da Associação 

Brasileira de Imprensa chegou à seguinte conclusão sobre os 

critérios ce n s õ r i o s , exposta em Relatório encaminhado ao Conse 

lho Administrativo da ABI;

"Ê impossível prever uma orientaçao versátil. 
Nao há ordens permanentes, nem escritas, nem
proibições assinadas. (...) Os censores, cujo 
trato pessoal e cortes, declaram, eles próprios, 
que nao tem instruções precisas nem ordens assi 
nadas por quem r e s p o n s á v e l . " ’̂

Outra questão interessante quanto aos critérios da cen 

sura é que não havia igualdade de tratamento para os diversos 

órgãos de comunicação. Assim, o que era proibido para ura jor 

nal, por exemplo, era liberado para os demais.

O jornalista FERNANDO GASPARIAN, em carta dirigida ao 

presidente da ABI, distinguiu, quanto aos critérios, dois t_i 

pos de censura; a caótica, aparentemente sem sentido algum, 

e a previsível, que proibia sistematicamente quaisquer crít^ 

cas aos atos do governo e aos instrumentos de sustentação do 

r e g i m e .’®

”*Apud Marconi, Op. cit., p. 172.

’®Apud Pinheiro Machado, O p . cit., p. 139. 

’®Apud Pinheiro Machado, O p . cit., p. 135,
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Hã, entretanto, quem discorde da afirmação sobre a fa_l 

ta de critérios uniformes da censura. Para PERSEU ABRAMO,

"a ce ns ur a tem sempre uma lógica, férrea, que 
s u bs is te mesmo — e sobretudo — quando a aparen 
te i n ex is t ê n c i a  de critérios censores induz a 
uma falsa imagem de ação errática: o osten sivo 
caos de ordens incongruentes e critérios díspares 
d e s t i n a - s e  a dificu lt ar  a percepção de uma linha 
de coerência, a previsão e a antecipaçao, e, po£^ 
tanto, a defesa contra a c e n s u r a . "’

A  realidade é que mesm.o- que possua esse tipo de lógica 

essencial e "invisível", a impressãoque emerge do exame das 

diversas manifestações concretas da censura, é a de que, mesmo 

obedecendo a algumas diretrizes gerais e óbvias, ela se efet^ 

vou desordenadamente, sem uniformidade nem coerência, como cos 

tuma ocorrer sempre e invariavelmente nos casos em que as ati 

tudes se regem pela discricionaridade e pelo arbítrio.

— 0 F im d a Ce n s u r a

Em junho de 1978, o então Presidente Ernesto Geisel lî  

berou os três últimos jornais que ainda se achavam sob censu 

ra prévia: "O São Paulo", "Movimento" e "Tribuna da Imprensa".

Entretanto, o fim da censura política só oficializou-se 

com a Emenda Constitucional n9 11, de 13 de outubro de 1978 , 

que, ao revogar os Atos Institucionais, restabeleceu a plenitu 

de Constitucional no país e as conseqüentes garantias à liber 

dade de expressão e manifestação do pensamento.

7 6 A b r a m o ,  Op. cit., p. 66.
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Se a extinção do AI-5 pôs fiin à censura política p o M  

cial, isso não significou o fim das outras formas sob as quais 

a censura política pode se manifestar. Desse modo, a saída da 

cena dos censores da Polícia Federal foi plenamente compensada 

pela censura de ordem econômica e pela auto-censura, modalida 

des mais sutis de controle da informação.

A  seguir, examinaremos mais detidamente estes outros t_i 

pos de censura, igualmente cerceadores e-eficazes.

5 -  A CENSURA SUBSISTENTE

5,1 — A Ce n s u r a Ec o n ô m i c a

A  censura política realizada através de pressões econõ 

micas não surgiu apenas apôs o desaparecimento formal da cen 

sura política de natureza policial. Elas foram exercitadas con 

comitant e m e n t e , sempre que possível e conveniente- para o gover 

no. Prova disso é o processo de asfixia econômica a que fo 

ram submetidos alguns órgãos de comunicação, antes de 19 de 

janeiro de 19 79, quando entrou em vigor a Emenda Constitucio 

nal n9 12, que revogou os Atos Institucionais.

Era 19 73, o então governador de São Paulo, Laudo Natel , 

mandou retirar toda a publicidade oficial dos jornais "0 Esta 

do de São Paulo" e "Jornal da Tarde", em virtude das denún 

cias, feitas pelos dois veículos, de negócios escusos realiza 

dos era sua g e s t ã o .’’’

’’Mar c o n i ,  Op. cit., p. 130.



116

Jã era 1978, o governador de Santa Catarina, Konder Reis, 

também determinou a todos os órgãos oficiais do Estado que não 

veiculassem anúncios, atos e editais no jornal "O Estado", que 

formulava críticas ã sua administração.’®

Um dos casos de maior repercussão, todavia, foi o do 

"Correio da Manhã", dirigido pela Sra. Niomar Moniz Sodré Bit 

tencourt, que, tendo condenado a política dos governos Castelo 

Branco e Costa e Silva, não conseguiu sobreviver financeiramen 

te diante do corte de publicidade feito pelas corporações 

ternacionais reunidas no Council of América, sob a alegação de" 

que "a sua posição contrariava os interesses da livre empresa'."

Passada a fase de maior repressão, e extinta a censura 

política policial — medida necessária à construção da nova 

imagem do regime — , o governo passou a fazer uso de sua força 

econômica diante da situação de dependência dos Órgãos de co 

municação, e a exercitar uma forma muito mais discreta de cen 

sura. Assim, dependendo do posicionamento do órgão, são colo 

cadas maiores ou menores dificuldades para a concessão de em 

préstimos ou importação de equipamentos; é concedida ou não a 

fundaraental e indispensável publicidade oficial, assim como é 

exercida ou não pressão sobre os anunciantes particulares.

No que se refere ãs emissoras de rádio e televisão, a 

situação é ainda mais delicada, uma vez que as suas respect^ 

vas concessões para funcionamento podem ser cassados a crité

’•Marconi, Op. cit., p. 130. 

^^Bregues, Op. cit., p. 155.
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rio das autoridades competentes.

Para se ter uma idéia da dependência da imprensa no Bra 

sil, basta ver que "em publicações como "O Globo", "0 Estado 

de são Paulo", "Veja", "Visão" e "Jornal do Brasil", por exem 

pio, a publicidade é responsável normalmente por mais de 80% 

da r e c e i t a ." (grifo n o s s o ) . ®“

Um estudo realizado em 19 74 e publicado pela Revista da 

Associação Brasileira de Imprensa, n9 1, demonstrou que 70% do 

total da publicidade das grandes revistas de informação e aná 

lise brasileiras, de circulação nacional, são provenientes de 

empresas estrangeiras ou nacionais associadas a elas.®'

Ora, levando-se em conta que a participação publicita 

ria dos órgãos oficiais é muito considerável e que a influên 

cia do governo sobre os anunciantes particulares é também bas 

tante acentuada, é de se concluir, sem maiores dificuldades, 

que o governo dispõe de todas as condições para pressionar eco 

nomicamente empresas cujas receitas dependem fundamentalmente 

da publicidade pióblica e privada. Daí a afirmação do jornali^ 

ta Hamilton Almeida Filho: "Ninguém no Brasil é capaz de sojL 

tar hoje uma publicação sem contar com pelo menos a simpatia 

do ^stablishement comercial, o stablishement oficial do gover 

no central, estadual e municipal — porque nisso se resume 70% 

de sua carreira."®^

*°Breguês, O p . cit., p. 156. 

*'Breguês, O p . cit., p. 156. 

*^Apud Marconi, O p . cit., p. 191.
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5.2 — A Auto-Censura

Uma das consequências da repressão policial à liberdade 

de expressão e manifestação do pensamento é o cerceamento de£ 

sa liberdade pelo próprio sujeito que a exercita, ou seja, ê 

a auto-censura.

0 poder intimidatório dos regimes que utilizam a re 

pressão generalizada como recurso de poder e particularmente a 

repressão ã livre expressão e informação, é de tal ordem e ex 

tensão que termina por estabelecer no seio da sociedade uma e£ 

pêcie de "terror b r a n c o " , alicerçado num desseminado sentimen
*

to coletivo de insegurança e medo, paralisador e inibidor de 

atitudes e manifestações criticas e/ou contestatórias. Assim, 

mediante o uso ostensivo de medida^ repressivas não raro vio 

lentas, os regimes de índole autoritária conseguem criar uma 

exdrüxula situação em que os indivíduos passam a ser, cotidia­

na e diuturn a m e n t e , os seus próprios censo r e s .

É neste contexto que se situa a questão da auto-censura 

no Brasil, a partir do movimento de 19 64. Ela coexistiu com 

a censura policial e subsistiu a esta, permanecendo como carac 

terística do regime, que se atualmente abrandou a sua face re 

pressiva, não perdeu de todo a sua feição autoritária.

Para PERSEU ABRAMO, "a auto-censura é uma resultante da 

censura imposta. A  censura, estrutural ou conjuntural, inst_i 

tucional ou não, determina, inevitavelmente, a auto-censura".*^

• 3 A b r a m o ,  Op. c i t . ,  p. 67.
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Através desta modalidade de censura, hã uma transferên 

cia do ônus político e moral do controle ã informação, das mãos 

do governo para os próprios órgãos de comunicação e,mais espe 

cificamente, para os próprios indivíduos. Com isto, o regime 

alcança os seus objetivos cerceadores sem arcar com o desga£ 

te público de sua imagem, principalmente, perante a comunidade 

internacional.

6 -  UMA PROPOSTA DE CLASSIFICAÇÃO DA CENSURA POLÍTICA

Como tivemos oportunidade de ressaltar anteriormente, a 

censura, em seus múltiplos aspectos, é uma realidade cotidia 

na na vida das sociedades. Não é apenas a "censura estrutural", 

voltada permanentemente para a preservação da ordem vigente co 

mo um todo, mas também — e concomitantemente — a censura vol. 

tada para a preservação de determinados valores e interessesden 

tro de esferas menores da sociedade, muitas vezes em oposição 

aquela ordem geral vigente. Daí se falar nos diversos tipos 

de censura, dos quais a de natureza p o l í t i c a é u m  exemplo.

Este trabalho procurou focalizar principalmente esta mo 

dalidade de censura, verificada no Brasil a partir dos anos 

sessenta, quando o regime militar instalado transformou o cer 

ceamento â liberdade de expressão e manifestação do pensamen 

to em instrumento de sustentação política. Com base nisto, e 

fazendo questão de ressaltar a especificidade de nosso estudo, 

acreditamos poder, a partir das constatações efetuadas, tentar
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estabelecer uma proposta de classificação da censura política, 

em suas manifestações principais e mais freqüentes.

Assim, a censura de natureza política pode efetivar-se 

nas formas seguintes:

a) Censura policial; aquela realizada mediante pres 

sões exercitadas diretamente pelos aparelhos repres 

sivos oficiais;

b) Censura econômica; aquela realizada mediante o uso, 

direto ou indireto, de pressões econômicas as mais 

diversas;

c) Auto-censura; aquela levada a efeito pelo próprio 

censurado, mediante condicionamento das "ciscunstân 

cias" político-sociais às quais o sujeito se acha su 

b o r d i n a d o .

7 -  CENSURA E CULTURA

Os efeitos nefastos da censura política à liberdade de 

expressão não atingem apenas O âmbito sagrado e inviolável da 

cidadania dos indivíduos, vítimas diretas ou indiretas dessa 

forma de coerção. Na verdade, eles terminam por atingir a so 

ciedade como vun todo, causando inestimáveis e irressarcíveis 

prejuízos à cultura nacional. As incontáveis informações que 

deixaram circular, as inúmeras obras literárias e artísticas 

que não puderam ser exibidas ao público aí estão para integrar 

a dívida impagável do regime "revolucionário" para com a Na
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ção esbulhada e empobrecida culturalmente.

TRISTÃO DE ATHAYDE diz que a situação cultural de üm 

país é resultante de um elemento subjetivo e de um elemento ob 

jetivo. 0 primeiro se refere â capacidade criadora e pessoal 

dos espíritos; o segundo é relativo ao conjunto de circunstân­

cias sociais, passadas e presentes, que formam a estrutura ex 

terior e situacional, para o desenvolvimento daquela atividade 

pessoal, criadora.e l i v r e . ®

Durante todo o período em que vigorou a censura poli. 

ciai no Brasil, a partir de 64, não se pode afirmar que o ele 

mento subjetivo acima referido tenha caído de n í v e l ,quantitatif 

va ou qualitativamente. Pelo contrário. A produção intelec 

tual e artística foi das mais expressivas e consideráveis, em 

todos os setores. Em outras palavras, a capacidade criadora 

do país manteve-se ativa e fecunda.

Jâ no que tange ao segundo elemento, ou seja, ao contex 

to social no qual atua e se manifesta a criatividade nacional, 

não se pode falar com igual entusiasmo. Pelo contrário. E£ 

se elemento estrutural criou e colocou todos os óbices e impe 

dimentos ao pleno desenvolvimento cultural brasileiro, só não 

chegando mesmo a silenciar completamente os setores representa 

tivos da cultura nacional, porque estes passaram a produzir já 

em função das condições vigentes, de modo que, driblando a in 

teligência dos censores, pudessem publicar e expor os seus tra 

balhos.

*‘*Tristão de Athayde, Cultura e censura, in Jornal do Brasil , 
26.06.75, p. 06.
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Analisando o quadro brasileiro, em 1975, o Prof.TRISTÃO 

DE ATHAYDE observou:

"E nquanto o elemento subjetivo da cultura b r a s i ­
leira con te m po r ân e a se agita, no sentido de no 
vos surtos criadores e inovadores, a estrutura 
social, tanto política como econômica, se fecha, 
se retrai, se defende, se tranca, pela h i p e r t r o ­
fia da a ut oridade  policial, colhendo constantemen 
te aquele surto criador que é, como sempre, ba 
seado no esp irito de liberdade."

E mais:

"Uma interpr e t aç ao  restritiva da Seguran ça  Nacio 
nal h i p e r t r o f i o u  de tal ma ne ira a funçao estatal, 
que há mais de um decenio fez da censura ao pen 
sarnento e ã expressão, uma condição do d e s e n v o l ­
vi m en t o nacional e ati mesmo a base do novo regi 
„ ^ " 8 5  —me .

A  verdade é que até a revogaçao dos Atos Institucionais, 

a censura continuou a m.útilar e a vetar obras, com expressa fi  

nalidade política, não se podendo afirmar, com certeza, que, 

a partir daí, reinou no país a liberdade de expressão. A cen 

sura policial foi arquivada, mas o regime permaneceu, em sua 

essência e natureza.

Quanto ao inventário dos danos não só culturais, mas 

também políticos, impostos à Nação pela censura, é tarefa futu 

ra, a que a história do país, por certos, não se furtará, a 

fim de legar às gerações subseqüentes as lições dos tempos pre 

sentes.

« 5 A t h a y d e ,  C u l t u r a . . .  cit., p. 06.
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C L ü S 0 E S

1. A idéia de cidadania relaciona-se com a idéia de direi 

tos inerentes ao indivíduo, enquanto tal e enquanto membro in 

tegrante da sociedade e do Estado. Assim, o conteúdo e a ex 

tensão da primeira são historicamente determinados pelo conteú 

do e pela extensão desses últimos.

2 . 0 processo de ampliação dos direitos individuais e a 

consequente universalização e enriquecimento da cidadania con 

figura, através da histéria, um processo evolutivo, lento e 

gradativo de conquistas contra as estruturas s o c i a i s ,politicas 

e econômicos vigentes, cujo coroamento é o reconhecimento de 

direitos civis, políticos e sociais para os indivíduos, de mo 

do geral e indistinto.

3. 0 conceito de cidadania comporta duas "dimensões", a 

saber: uma jurídica e outra "política", constituindo esta úl 

tima o que poder-se-ia chamar de moderno conceito de cidada 

nia.

4. Do ponto de vista jurídico, a cidadania é um conceito re£ 

trito, sem conteúdo sôcio-econômico.
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A  nivel de doutrina, ela é encarada como ura conceito 

equivalente ao de nacionalidade, estabelecendo-se a noção de 

"cidadania ativa" para designar-se os nacionais em gozo dos di 

reitos políticos, ou como status decorrente da titularidade de 

tais direitos, sendo a nacionalidade, nesse caso, apenas um 

atributo complementar, porém necessário, para o usufruto do 

mencionado status.

Do mesmo modo, a nível constitucional e cidadania é tara 

bém identificada, na maior parte das Constituições brasileiras, 

cora a nacionalidade, ressaltando-se a Carta Magna imperial que 

faz alusão ã "cidadania ativa" para se referir aos titulares 

de direitos políticos.

Já a charaada "dimensão política", encara a cidadania co 

rao algo que vai aléra dos direitos políticos e da nacionalidade, 

para abranger também direitos civis e direitos sociais. É, a£ 

sim, um posicionamento que vê a cidadania como um conceito

mais amplo e "rico" que o decorrente da õtica jurídica.

5. Esta noção de cidadania ê resultado dos movimentos revo 

lucionários de fins do século XVIII e das teorias contratua 

listas do Poder e do Estado, a partir dos quais são, em tese, 

reconhecidos direitos inalienáveis aos indivíduos de modo ge 

ral, era virtude de sua condição de titulares últimos do Poder.

6 . 0 direito de expressão e manifestação do pensamento in 

tegra os direitos de cidadania, na medida em que constitui um 

direito civil básico, a partir do qual é conferida aos indiví 

duos a prerrogativa de transmitir livremente qualquer informa
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ção, assim como de emitir publicamente juízos e opiniões.

7. 0 direito de expressão, configurando um direito ativo 

do cidadão, implica no direito ã informação, prerrogativa pas 

siva dos cidadãos em geral e da sociedade como um todo. Daí 

ser a censura política uma forma de coerção explícita e impl_í 

cita ao mesmo tempo, na medida em que atinge simultaneamente , 

de forma direta e indireta, os indivíduos.

8 . A emergência do Estado burocrático-autoritário (BA) era 

diversos países da Am.érica Latina é fruto das "exigências" do 

capitalismo internacional com relação aos países capitalistas 

periféricos e dependentes, e dos impasses criados por conjun 

turas político-econômicas em "crise", as quais o BA pretende 

superar.

9. O BA é uma forma de Estado "social e politicamente re 

pressiva e economicamente dinâmica", conduzido pelas Forças 

Armadas (responsáveis pela restauração da "ordem") e pelos téc 

nicos oriundos da grande empresa nacional e estrangeira (re^ 

ponsáveis pela restauração da economia) , arnbas empenhados no 

processo de construção de uma Nação "nova".

10. 0 regime autoritário instalado no Brasil a partir de 

1964, apesar de manter semelhanças com os demais regimes im 

plantados em outros países do continente, no mesrao período,ccn£ 

titui uma realidade específica e particular, conforme demon£ 

tram algumas dé suas peculiaridades políticas e econ ô m i c a s ,for 

madas no decorrer de seu processo de instalação e consolidação.
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11. Este processo pode ser dividido em três ciclos políti^ 

cos sucessivos, a saber:

a) o primeiro ciclo compreende o período que vai da 

edição do Ato Institucional n9 1 à edição do AI-2 e caracteri 

za-se por uma série de medidas iniciais com vistas à ampliação 

das prerrogativas do Poder Executivo frente aos dem.ais Poderes 

e em detrimento de direitos e garantias individuais. Caracte 

riza-se também por estabelecer um limite de vigência para a 

nova "ordem'';

b) o segundo ciclo vai do AI-2 ao AI-5 e tem por carac 

terísticas essenciais a manutenção da polítick de reforço do 

Executivo e a limitação da vigência das medidas através das 

quais a referida política é efetivada;.

c) finalmente, o terceiro e ültimo ciclo compreende o 

período que vai do AI-5 (1968) à Emenda Constitucional n9 11 , 

de 13 de outubro de 1978, caracterizando-se pela adòção de ±ns 

trumentos legais nitidamente autoritários e cerceadores, sem 

prazo definido de vigência.

1 2 . Uma das muitas práticas repressivas utilizadas pelo re 

gime autoritário brasileiro atual foi a censura política, mor 

mente em sua forma policial. Esta modalidade de coerção conf_i 

gurou, durante o período em que foi largamente aplicada, uma 

manifestação censõria: do tipo "conjuntural", dada a sua espec^ 

fieidade.

13. A censura prevista a nível constitucional no Brasil é 

a que visa exclusivamente a proteção â moral e aos bons costu
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mes, através do controle dos espetáculos e diversões públicas, 

permanecendo livre, quanto ao mais, a expressão e a manifesta 

ção do pensamento.

14. A censura política apoiou--se numa farta legislação de 

caráter nitidamente autoritário e repressivo, da qual se desta 

ca o Ato Institucional n9 5, sob cujo manto protetor os gover 

nos "revolucionários" puderam sobrepor-se ã Constituição e 

ignorar as garantias e os direitos individuais por ela assegu 

r a d o s .

15. Este cerceamento atingiu praticamente todos os órgãos 

de comunicação e as diversas atividades artístico-culturais. , 

obedecendo a critérios quase sempre nebulosos, ilógicos e con 

traditórios, reveladores de sua improvisação e discricionarie­

dade.

16. Além de manifestar-se sob a forma policial, a censura po 

lítica aparece também como censura econômica e como auto-censu 

ra, modalidades mais discretas — e não menos eficazes — de 

controle da liberdade de expressão.

17. A censura política, além de restringir o pleno exerc^ 

cio da cidadania de suas vítimás diretas e indiretas, provoca 

enormes danos culturais ã Nação, na medida em que tolhe e int^ 

mida as mais diversas atividades e manifestações cr i a d o r a s ,oca 

sionando no âmbito da cultura em geral uma atmofesra de apatia 

e esterilidade, cujos efeitos, em extensão e em profundidade , 

permanecem como objeto aberto às investigações.
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